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Parte recurrente/Solicitante/Ejecutante: Ricardo 
García Manrique, José Andrés Rozas Valdés, Rafael 
Martínez Martínez, Chantal Moll De Alba Lacuve, 
Daniel Cabrera Tolosana 
Procurador/a: Laura Carrion Rubio, Laura Carrion 
Rubio, Laura Carrion Rubio, Laura Carrion Rubio, 
Laura Carrion Rubio 
Abogado/a: ELENA FONT FLOTATS 

Parte demandada/Ejecutado: UNIVERSIDAD DE 
BARCELONA 
Procurador/a: Carlos Testor Olsina 
Abogado/a: 

 
 
 
 

SENTENCIA Nº 137/2020 
 
 
 

En Barce lona,  a 30 de septiembre de 2020. 
 
 

V i s t o s  por l a  I l m a .  S r a .  D ª .  ANA ALONSO LLORENTE, 
Magistrado-Juez de l  Juzgado de l o  C on tenc ioso - Admin is t ra t i vo  
número 3 de Barcelona,  l o s  presentes autos de Procedimiento 
de Pro tecc ión  de Derechos Fundamentales número 416/2019, 
der ivados de l  recurso con t enc io so -adm in is t ra t i vo  in te rpues to  
por D .  RICARDO GARCIA MANRIQUE, D .  JOSE ANDRES ROZAS VALDES, 
D .  RAFAEL MARTINEZ MARTINEZ, D ª .  CHANTAL MOLL DE ALBA LACUVE 
y D .  DANIEL CABRERA TOLOSANA,      representados por l a  
Procuradora D ª .  Laura C a r r ión  Rubio y  a s i s t i d o s  por l a  
Letrada D ª .  Elena Font F l o t a t s ,  con t ra  l a  UNIVERSIDAD DE 
BARCELONA, representada por e l  Procurador D .  C a r los  Testo r  
O ls ina  y  a s i s t i d a  por     e l  Letrado     D .  Enr ique     A l cán ta ra  
G a r c ía - I r a zoqu i ,  habiendo in t e r ven ido  e l  MINISTERIO FISCAL; 
siendo l a  actuación a d m in i s t r a t i va  impugnada l a  Resolución 
acordada en sesión e x t r ao rd i na r i a  por e l  C lau s t r o  de l a  
UNIVERSIDAD DE BARCELONA en fecha 21 de octubre de 2019 
con s is ten te  en l a  aprobación de l  “Ma n i f i e s t o  conjunto  de l a s  
univers idades  cata lanas  de rechazo  de l a s  condenas de l o s  
presos  p o l í t i c o s  cata lanes  y  a l a  j u d i c i a l i z a c i ó n  de l a  
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p o l í t i c a ” ;  d i c t o  l a  presente Sentencia con base en l o s  
s i g u i e n t e s ,  

 
 

ANTECEDENTES DE HECHO 
 

PRIMERO.- Con fecha de 6 de noviembre de 2019 l a  

Procuradora D ª .  Laura       C a r r ión        Rub io ,  en       nombre       y  
representación de D .  RICARDO GARCIA MANRIQUE, D .  JOSE ANDRES 
ROZAS VALDES, D .  RAFAEL MARTINEZ MARTINEZ, D ª .  CHANTAL MOLL 
DE ALBA LACUVE y D .  DANIEL CABRERA TOLOSANA, in te rpuso  
recurso con ten c ioso -adm in i s t ra t i vo  f r e n t e  a l a  Resolución 
acordada por e l  C l aus t r o  de l a  UNIVERSIDAD DE BARCELONA en 
fecha 21 de octubre de 2019, por l a  que se aprueba e l  
“Man i f i e s t o      conjunto  de     l a s      univers idades      cata lanas      de 
rechazo  de l a s  condenas de l o s  presos  p o l í t i c o s  cata lanes  y  
a l a  j u d i c i a l i z a c i ó n  de l a  p o l í t i c a ” .  

 
SEGUNDO.- Subsanado e l  defecto procesal  ad ve r t i do ,  por 

Decreto de fecha 26 de noviembre de 2019 se r e q u i r i ó  e l  
expediente a d m i n i s t r a t i v o ,  que fue r e c i b i do  en fecha 18 de 
d ic iembre de 2019. 

 
TERCERO.- Por Decreto  de fecha 20 de d ic iembre de 2019 

se tuvo por in te rpues t o  e l  a n t e r i o r  recurso y se r e q u i r i ó  a 
l a  ac to ra  para que f o r ma l i za ra  l a  demanda. 

 
CUARTO.- En t iempo y forma l a  Procuradora D ª .  Laura 

C a r r ión  Rub io ,  en nombre y representación de D .  RICARDO 
GARCIA MANRIQUE, D .  JOSE ANDRES ROZAS VALDES, D .  RAFAEL 
MARTINEZ MARTINEZ, D ª .  CHANTAL MOLL DE ALBA LACUVE y D .  
DANIEL CABRERA TOLOSANA, presentó demanda f r en t e  a l a  
UNIVERSIDAD DE BARCELONA. 

 
QUINTO.-  Confer ido t r a s lado  a l a  par te  demandada y a l  

M i n i s t e r i o  F i s c a l ,  se ha presentado respect ivamente e s c r i t o  
de con te s tac ión .  

 
SEXTO.- Por auto de fecha 11 de j u n i o  de 2020 se acordó 

r e c i b i r  a prueba e l  presente p roced imiento ,  siendo 
únicamente documental. 

 
SEPTIMO.- Mediante p rovidenc ia  de 2 de j u l i o  de 2020 se 

acordó dar por conclu ido e l  per iodo p roba to r io  y  es t imar  
pe r t inen te  l a  formu lac ión  de conc lus iones.  

 
OCTAVO.- Presentadas l a s  respec t i vas  conclus iones por 

l a  par te  a c t o r a ,  l a  demandada y e l  M i n i s t e r i o  F i s c a l ,  por 
medio de d i l i g e n c i a  de ordenación de fecha 3 de septiembre 
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de 2020 quedaron l a s  actuaciones pendientes de l  d ic tado de 
l a  reso luc ión  oportuna. 

 
NOVENO.- Por Providenc ia  de fecha 28 de septiembre de 

2020 se declaró e l  p l e i t o  concluso para Sentenc ia ,  de 
conformidad con l o  p r e v i s t o  en e l  a r t .  121.1 LJCA. 

 
DECIMO.- La cuant ía  de l  presente procedimiento es 

indeterminada. 
 

DECIMOPRIMERO.- En e l  presente procedimiento se han 

observado, en l o  p o s i b l e ,  todas l a s  fo rmal idades l e ga l e s .  
 
 

FUNDAMENTOS DE DERECHO 
 

PRIMERO.- Por l a  par te  ac tora  se in terpone recurso 
con tenc io so -adm in i s t ra t i vo  f r e n t e  a l a  Resolución acordada 
en sesión e x t r ao rd in a r ia  por e l  C l au s t ro  de l a  UNIVERSIDAD 
DE BARCELONA en fecha 21 de octubre de 2019, por l a  que se 
aprueba l a  “Man i f i e s t o  conjunto  de l a s  univers idades  
cata lanas  de rechazo  de l a s  condenas de l o s  presos  p o l í t i c o s  
cata lanes  y  a l a  j u d i c i a l i z a c i ó n  de l a  p o l í t i c a ” .  
En concre to ,  e l  man i f ie s to  de 15 de octubre de 2019, 
aprobado e l      21 de octubre de 2019 y  publicado en l a  página 
web de l a  un ivers idad  y en d ive rsos  medios de comunicación, 
d ice  l o  s i g u i e n t e :  
“Manif iesto  conjunto  de las  universidades catalanas de 
rechazo de las  condenas de los  presos p o l í t i c o s  catalanes y 
de l a  j ud i c i a l i z a c i ón  de l a  p o l í t i c a  

1 .  Ante  l a  sentencia  que ha condenado miembros de l  
Gobierno,  cesados por  l a  ap l i ca c ión  de l  a r t í c u l o  155,  a s í  
como l a  presidenta  de l  Par lamento,  e l  presidente  de Òmnium y  
e l      ex     presidente      de     l a      ANC,      miembros     de     l a s      d iversas  
univers idades  cata lanas  presentamos un t e x t o  de pro tes t a  y  
de l lamada  a l a  mo v i l i za c ión  p a c í f i c a ,  c í v i c a  y  democrát ica.  

2 .  La s i t ua c i ón  creada a r a í z  de l a  sentencia  es 
excepcionalmente grave .  Se ha j u d i c i a l i z a d o  una cuest ión  
es t r i c tamen te  p o l í t i c a ,  y  l o s  poderes de l  Estado han forzado  
e l      ordenamiento     j u r í d i c o ,      con     l a      ap l i ca c ión      abusiva      y  
p u n i t i v a  de l a  p r i s i ó n  p revent i va  (denunciada por  e l  grupo 
de t r aba jo  de l a  ONU) y  l a  condena por  sed i c i ón ,  un d e l i t o  
que ya no e x i s t e  en l a s  o t ra s  democracias europeas de l  s i g l o  
X X I ,  aplicando  e l  cas t igo  reservado  para  d e l i t o s  como e l  
hom ic id io .  No olvidemos  l o s  in formes  sobre  e l  de sa r ro l l o  de l  
j u i c i o         emi t idos         por         i n s t i t u c i o n e s         y         observadores 
i n te rna c iona les  en r e f e ren c ia  a l a  vu lnerac ión  de derechos,  
que son l a  base de l  estado  de derecho.  Lo que está  amenazado 
no es só lo  e l  soberanismo ca t a lá n .  La amenaza g r a v i t a  sobre 
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l a  i n t eg r idad  de l a s  l i b e r t a d e s  y  derechos fundamentales 
como l o s  de manifestac ión  y  de expres ión ,  por  una der iva  
a u t o r i t a r i a  que c r i m i n a l i za  l a  d i s i d e n c i a .  Esta  
excepcionalidad  hace     necesaria      y      urgente  una respuesta  
c í v i c a  e i n s t i t u c i o n a l  c l a r a .  

3 .  La Un ivers idad  siempre  ha s ido  un espacio  autónomo 
respecto  de l  poder económico y  p o l í t i c o .  Un espacio  de 
l i b e r t a d  de creación  y  de pensamiento,  y  de est ímu lo  de 
a c t i t ude s  c r í t i c a s .  Por  eso mismo, todos  l o s  E s t a tu to s  de 
l a s  univers idades  cata lanas  se r e f i e r e n  exp l í c i tamente  a 
p r i n c i p i o s  como l o s  de l i b e r t a d ,  democracia,  j u s t i c i a ,  
igualdad  o s o l i d a r i d a d .  P r i n c i p i o s  que se concretan  en e l  
fomento de l  pensamiento c r í t i c o ,  l a  c u l t u r a  de l a  l i b e r t a d ,  
e l  respeto  a l  p lu ra l i smo  y  l a  educación en l o s  va lo res  
c í v i c o s  propios  de una sociedad  democrát ica.  En momentos 
como l o s      que      está  pasando l a      sociedad ca ta lana ,  l a  
observación  de estos  p r i n c i p i o s  y  va lo res  nos obl igan  a un 
compromiso a c t i v o ,  f i r m e  y  sosten ido  con l a  defensa de l o s  
va lo res  democrát icos.  

En consecuencia,  e l  C lau s t r o  de l a  U n ive r s idad ,  

● Dec lara  que no hay margen para  e l  s i l e n c i o  de l a  
i n s t i t u c i ó n  u n i v e r s i t a r i a  ante  l a  s i t u a c i ón  a c tua l  de 
repres ión  y  l a  erosión  de l a s  l i b e r t a de s  y  l o s  derechos 
c i v i l e s .  Y ,  a l  mismo t iempo,  renueva su compromiso púb l i co  
con l a  defensa de l a s  l i b e r t a d e s  y  l o s  derechos personales  y  
c o l e c t i v o s ,  e l  de autodeterminación  en t re  e s t o s .  

● Exige  l a  inmediata  puesta  en l i b e r t a d  de l a s  personas 
in justamente  condenadas o en p r i s i ó n  p r o v i s i o n a l  y  e l  
sobreseimiento      de todos      l o s      procesos penales en curso  
re lac ionados,  y  e l  re to rno  de l a s  personas e x i l i a d a s .  

● Expresa su apoyo a l a s  mov i l i za c iones  c í v i c a s  y  
p a c í f i c a s  planteadas  en f a vo r  de l o s  derechos c i v i l e s  y  por  
l a  l i b e r t a d  de l a s  personas condenadas y  procesadas. 

● Rechazar l a  repres ión  y  l a  v i o l e n c i a  p o l i c i a l ,  que ya 
ha ocasionado graves l e s iones  a man i fes tan tes ,  con e l  
agravante  de haber empleado métodos proh ib idos  en d i f e ren t e s  
normat ivas ,  propias  e i n t e rn a c i ona l e s .  

● Man i f ies ta  l a  conv icc ión  de que en una c u l t u r a  
democrát ica  madura no hay o t r a  v í a  para  l a  so luc ión  de l o s  
c o n f l i c t o s  y  l a s  d i f e ren c ia s  p o l í t i c a s  que e l  d iá logo ,  l a  
negociación  y  e l  respeto  a l a  expresión  democrát ica  de l a  
vo luntad  popu la r .  

● Y i n s t a  a l o s  órganos de gobierno  de l a  Un ivers idad  a 
hacer l a  máxima d i f u s i ó n  púb l ica  de esta  de c la ra c ión . ”  

 
Los recur ren tes  consideran ,  en d e f i n i t i v a ,  que esa 

reso luc ión  vu lnera l o s  derechos fundamentales de l i b e r t a d  
ideo lóg ica  ( a r t .  16 C E ) ,  a l a  l i b e r t a d  de expresión ( a r t .  
20.1 a )  CE) y e l  derecho a l a  educación ( a r t .  27 C E ) .  Por 
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e l l o ,  in te resan  se declare a l  v i o l a c i ó n  de l  derecho a l a  
l i b e r t a d  i d eo ló g i c a ,  de expresión y a l a  educación; reponga 
l o s  mismos acordando l a  nu l idad de pleno derecho de l  
man i f ies to       impugnado,      ordenando      l a       pub l i cac ión  de      l a  
sentencia  en l a  página web de l a  Un ive rs idad  duran te ,  a l  
menos, un mes, y  condene en co s ta s .  
Por su p a r t e ,  e l  M i n i s t e r i o  F i s c a l  i n t e re sa  l a  est imación  
de l  recurso contencioso a d m i n i s t r a t i vo  in te rpuesto  con t ra  e l  
Man i f ie s to  de l  C laus t r o  de l a  Un ivers idad  de fecha 21 de 
octubre de 2019, se declare nulo de pleno derecho porque 
vu lnera l o s  derechos fundamentales de l i b e r t a d  ideo lóg ica  
( a r t .  16 C E ) ,  a l a  l i b e r t a d  de expresión ( a r t .  20.1 a )  CE) y 
e l  derecho de educación ( a r t .  27.2 CE) y se publique l a  
sentencia  en l a  página web de l a  U n i ve r s idad .  
Frente a e l l o ,  l a  Admin is t rac ión  demandada, l a  UNIVERSIDAD 
DE BARCELONA, se opone e in t e resa  l a  desest imación de l  
recurso pues niega l a  e x i s t en c ia  de vu lnerac ión  de derechos 
fundamentales y  def iende l a  l egal idad  de l a  actuación 
a d m i n i s t r a t i v a .          Asimismo         invoca         como         causa de 
i n ad m i s ib i l i da d  l a  f a l t a  de l e g i t im a c ió n  a c t i v a  y e l  hecho 
de exceder e l  acto impugnado de l  ámbito j u r i s d i c c i o n a l .  

 
SEGUNDO.- E l  procedimiento espec ia l  de derechos 

fundamentales se t r a t a  de un proceso excepcional  que t i en e  
como f i n a l i d a d  e spe c í f i ca  l a  de comprobar s i  e l  acto  de l a  
Admin is t rac ión      Púb l i ca  que se impugna a f ec ta      o     no a l  
e j e r c i c i o  de un derecho fundamental de l a  persona contenido 
en l o s  a r t í c u l o s  14 a     29 de     l a  C on s t i t u c ión      Española, 
teniendo por e l l o  t rascendencia  c o n s t i t u c i o n a l ,  por encima 
de una mera cuest ión  de lega l idad  o rd in a ria  y  j u s t i f i c a n d o  
por tan to  l a  u t i l i z a c i ó n  de este  cauce procesal  p r i v i l e g i a d o  
p r e v i s t o  en      e l       t í t u l o       V      de      l a  v igen te      Ley      de l a  
J u r i s d i c c i ó n .  
E l  a r t í c u l o  114 de l a  Ley 29/1998 en su pá r ra fo  segundo, 
dispone que podrán hacerse va l e r  por este  procedimiento l a s  
pretensiones a que se r e f i e r e n  l o s  a r t í c u l o s  31 y 32,  
siempre que tengan como fin a l id a d  l a  de re s t ab le ce r  o 
p reservar  l o s  derechos o l i b e r t a d e s  por razón de l o s  cua les 
e l  recurso hubiese s ido  fo rmulado. 
En l a  C ons t i t uc ión  Española,  l o s  derechos fundamentales son, 
ante todo ,  derechos s u b j e t i v o s ,  porque en l a  noción de 
“Estado ”  que de r iva  de l a  C on s t i t u c ió n  española de 1978 
estos derechos aparecen reconocidos,  a l  i g u a l  que en l a  
t r a d i c i ó n  de l  Derecho n a t u ra l  como prop ios de l  i n d i v i d u o ,  
p rev ios  e independientes de l  Estado, l im i t ando  desde e l  
p r i n c i p i o  l a  autor idad e s t a t a l .  Este  hecho p o s i b i l i t a  e l  
e j e r c i c i o  de pretensiones por par te  de l o s  ind i v iduo s  ante 
l o s  T r ibuna le s ,  mediante l a  in voca c ión ,  en muchos casos,  
d i r e c t a  de su regu lac ión c o n s t i t u c i o n a l .  
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Con l a  nueva regu lac ión e s tab le c ida ,  quien ostente un 
derecho     o i n t e r é s  l e g í t i m o  en l a  impugnación de     la s 
actuaciones púb l icas  que se est ima l e s i v a  para su derecho 
fundamental,       podrá      aparecer      como      accionante      ante l a  
j u r i s d i c c i ó n        contencioso       a d m i n i s t r a t i v a .  Este        proceso 
espec ia l       tendrá por o b j e t o ,       como      a s í       ha es tab lec ido  
re i t e rada  Jur isp rudenc ia  de l  T r ibuna l  Supremo, que sigue 
siendo vá l id a  y de plena a p l i c a c i ó n ,  e l  conocimiento por 
par te  de l o s  Tr ibuna les  de l a s  pretensiones deducidas f r en t e  
a l a s      actuaciones     de     l o s      poderes     púb l i co s      sometidas     a 
Derecho         a d m i n i s t r a t i v o ,          fundadas         en          l a          le sió n  
“razonablemente       fundada      y       planteada ”       de      l o s       derechos 
fundamentales comprendidos en l o s  a r t í c u l o s  14 a 29 y 30.2 
de l a  C on s t i tu c ión  española. 
E l  recurso de amparo o rd i na r i o  t i en e  por o b j e t o ,  según 
estab lece e l  a r t í c u l o  114 de l a  Ley de l a  J u r i s d i c c i ó n  
Contencioso A d m in i s t r a t i va  de 13 de j u l i o  de 1998, o to rgar  
amparo j u d i c i a l  respecto  de l a s  vu lneraciones imputables a 
l a  a c t i v i d ad  o i n a c t i v i d a d  de l a s  Admin is t rac iones P ú b l i ca s ,  
con l a  f i n a l i d a d  de p reservar  o r es tab lece r  l o s  derechos 
fundamentales y l i b e r t ad e s  púb l icas  a que se r e f i e r e  e l  
a r t í c u l o  53.2 de l a  C o n s t i t u c i ó n ,  para l o  que l a  par te  
demandante podrá hacer va l e r  l a s pretensiones a que se 
r e f i e r e n  l o s  a r t í c u l o s  31 y 32 de l a  r e f e r i d a  Ley p ro ce sa l ,  
en t re  l a s  que se in teg ra  l a  f a cu l t ad  de pretender de l  órgano 
j u r i s d i c c i o n a l  que se condene a l a  Admin is t rac ión  a l  
cumplimiento de sus ob l igac iones en l o s  concretos términos 
en que están e s t ab l e c ida s .  
E l  procedimiento contencioso a d m in i s t r a t i vo  de pro tecc ión  de 
l o s  derechos fundamentales de l a  persona se c a l i f i c a  en l a  
Ley j u r i s d i c c i o n a l  29/1998, de 13 de j u l i o ,  de procedimiento 
e sp e c i a l ,  y  conserva l a s  notas de p re fe renc ia  y  sumariedad 
que l e  con f ie re  e l  a r t í c u l o  53.2 de l a  C o n s t i t u c ión  der ivado 
de l a  prop ia  espec ia l idad  de su ob j e t o ,  esto  es o to rgar  de 
modo pre feren te y p r i v i l e g i a d o  l a  t u t e l a  de l o s  derechos 
fundamentales de l a  persona. 
Es ob je to  de l  proceso contencioso a d m i n i s t r a t i vo  de amparo 
t u t e l a r  a l  ciudadano de l a  vu lnerac ión  por l a s  autor idades 
púb l icas  a d m i n i s t r a t i va s  de l  contenido c o n s t i t u c i o n a l  de l o s  
derechos y l i b e r t ad e s  fundamentales, pudiendo e l  juez  
extenderse a l  examen de cuest iones de lega l idad  que afecten 
a l  orden púb l i co  de l a s  l i b e r t a d e s ,  según se ad v ie r te  de l a  
l e c t u r a  de l  a r t í c u l o  121 de l a  r e f e r i d a  Ley j u r i s d i c c i o n a l ,  
que estab lece que " l a  sentencia est imará e l  recurso cuando 
l a  d i s p o s i c i ó n ,  l a  actuación o e l      acto a d min istra tivo  
i n c u r r i e r a n       en      cua lqu ie r  i n f r a c c i ó n       de l       ordenamiento 
j u r í d i c o       in c l u so       a      l a       desviac ión      de      poder      y      como 
consecuencia de l a  misma e l  derecho de l o s  suscep t ib les  de 
amparo". 
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Ha de recordarse además que, como enseñaba l a  sentencia  de 
l a  Sala de l o  Contencioso A d m i n i s t r a t i vo  de l  T r ibuna l  
Super ior  de J u s t i c i a  de Cata luña,  de fecha 18 de j u l i o  de 
2002, “ l a  Exposic ión  de Mot ivos  de l a  Ley de l a  J u r i s d i c c i ó n  
Contenciosa  A d m i n i s t r a t i v a  ad v ie r te  de l a s  innovaciones  que 
presenta  l a  regu lac ión  de l  procedimiento  de amparo, respecto  
de l a  regu lac ión  estab lec ida  en l a  Ley p r o v i s i o n a l  62/1978, 
de 26 de d ic iembre ,  cuando señala  que " l a  más re levan te  
novedad es e l  t ra tam ien to  de l  obje to  de l  recurso  - y ,  por  
t a n t o ,  de l a  sen ten c ia - ,  de acuerdo con e l  fundamento común 
de      l o s       procesos      con t en c ioso -ad m in i s t r a t i vo s ,       esto  e s ,  
contemplando     l a      l e s ió n  de     l o s  derechos suscept ib les      de 
amparo     desde     l a      perspect iva      de l a  conformidad      de     l a  
actuación  a d m i n i s t r a t i v a  con e l  ordenamiento j u r í d i c o .  La 
Ley pretende supera r ,  por  t a n t o ,  l a  r í g i d a  d i s t i n c i ó n  entre  
l ega l idad  o r d in a r i a  y  derechos fundamentales,  por  entender 
que l a  p ro tecc ión  de l  derecho fundamental o l i b e r t a d  púb l ica  
no será  f a c t i b l e ,  en muchos casos,  s i  no se t i ene  en cuenta 
e l  de sa r r o l l o  l e g a l  de l o s  mismos" .  

Pues b ien ,  una cosa es que se pueda examinar l a  
eventual le sió n  de derechos fundamentales, dentro de este  
cauce procesal       e spe c ia l ,       desde      l a       perspect iva  de l a  
conformidad de       l a        actuación a d m i n i s t r a t i va        con       e l  
Ordenamiento j u r í d i c o ,  digamos, de lega l idad  o r d i n a r i a ,  y  
o t r a      muy d i f e r en t e      la  pretensión     de l      ac t o r      de     que se 
examinen a l  mismo t iempo ,  cua l  s i  se t r a t a se  de dos demandas 
conjuntas y  d i s t i n t a s  y  se obtengan en e l  mismo proceso dos 
pronunciamientos d i f e r e n t e s ,  uno, d e c l a ra t i vo  sobre s i  se ha 
producido o no le sió n  de derechos fundamentales y  o t r o ,  
sobre s i  l o s  actos impugnados son o no conformes a l a  
l egal idad  o r d i n a r i a .  E l  derecho que se pretende re s t au ra r  es 
d i s t i n t o  en ambos casos.  En e l  procedimiento espec ia l  de 
derechos fundamentales se pretende anular  e l  acto impugnado 
por      se r       l e s i v o       a l       derecho      o      derechos      fundamentales 
invocados, mien t ras que en e l  procedimiento o rd ina r io  se 
pretende anular  e l  acto por no se r  conforme con l a  lega l idad  
o rd in a r ia  de ap l i ca c ión  a l  caso.  Ambos procedimientos pues 
t ienen      f i n a l i dade s       d i s t i n t a s       y      d i s t an t e s       y han      s ido  
p re v i s t o s  y  diseñados para encauzar pretensiones d i f e ren t e s  
E l  procedimiento espec ia l  aparece actualmente regulado en 
l o s  a r t í c u l o s  114 a 122 de l a  Ley 29/1998, de 13 de j u n i o ,  
reguladora de l a  J u r i s d i c c i ó n  contencioso a d m i n i s t r a t i v o ,  
con un ca rá c t e r  l i m i t a d o ,  conforme ha puesto de r e l i e v e  l a  
d o ctrin a , en aras a p reservar  e l  ca rá c t e r  espec ia l  de l  
p roced imien to .  A s í ,  l a  sentencia  de l  T r ibuna l  Supremo, Sala 
Te rce ra ,  Sección Sépt ima,  de 2 de marzo de 2007 ( recu r so  de 
casación 791/2005) apunta que ya l a  sentencia de l  T r ibuna l  
C o n s t i t u c io n a l  de 16 de j u l i o  de 1982, sos t iene e l  ca rá c t e r  
l i m i t a d o  de l a s  pretensiones que pueden deducirse a t r a vé s  
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de l  c i t ado  procedimiento e s pe c i a l ,  recordando l a  do c t r i na  de 
este  T r ibuna l  Supremo, ya es tab lec ida  en su sentencia  de 14 
de agosto de 1979, en e l  sen t ido  de que t a l  garan t ía  
contencioso a d m in i s t r a t i va  envuelve un proceso excepc iona l ,  
sumario y  u rgente ,  cuyo ob je to  es l i m i t a d o ,  pues no puede 
extenderse a o t r o  tema que no sea l a  comprobación de s i  un 
acto  de l      poder púb l i co      a fec ta  o     no     a     lo s derechos 
fundamentales de l a  persona, y  que l o s  res tan tes  aspectos de 
l a  a c t i v i d ad  p úb l i c a ,  ajena a su percusión con e l  e j e r c i c i o  
de una l i b e r t a d  pú b l i c a ,  en r e l a c ió n  con l o s  demás in te re ses  
l e g í t i mo s  de cua lqu ie r  r e c u r r en t e ,  deben quedar reservados 
a l  proceso o r d i n a r i o .  Añade e l  T r ibuna l  C on s t i t u c ion a l  en 
dicha sentencia  que esta  l i m i t a c i ó n  da luga r  a que sea 
inadecuado t a l  procedimiento para t r a m i t a r  pretensiones que 
no tengan re l a c i ón  con l o s  derechos fundamentales, que se 
recogen en e l  a r t í c u l o  53.2 de l a  C o n s t i t u c i ó n ,  l o  que 
determina que no pueda a d m i t i r s e ,  l a  e x i s t en c ia  de una 
f a cu l t ad  de l  ciudadano para disponer de l  proceso espec ia l  
s i n  más que l a  mera invocac ión de un derecho fundamental.  
Igualmente sost iene  que l a  consecuencia a que debe l l e ga r se  
es l a  de que l a  v i a b i l i d a d  de l  proceso espec ia l  debe se r  
examinada por l a s  Salas de l o  Contencioso A d m i n i s t r a t i v o ,  
par t iendo de l a  f a c u l t ad  que l e s  corresponde, con ca rá c t e r  
más destacado en un proceso tan l i gado  a l  i n t e r é s  p ú b l i c o ,  
de v e l a r  por e l  cumplimiento de l o s  presupuestos ex ig idos 
para cada t i p o  espec ia l  de proceso. 

 
TERCERO.- Con ca rá c te r  p rev io  a en t r a r  en e l  fondo de l  

asunto ha de ana l i za rse  l a s  dos causas de in a d m i s i b i l i d ad  
invocadas por l a  Admin is t rac ión  demandada, en conc re to ,  l a  
f a l t a  de l e g i t im a c ió n  a c t i v a  y  e l  hecho de exceder e l  acto 
impugnado de l  ámbito j u r i s d i c c i o n a l .  Frente a e l l o ,  l a  par te  
recur ren te  se opone y e l  M i n i s t e r i o  F i s c a l  no ad v ie r t e  l a  
concurrencia  de causa de i n a d m i s i b i l i d a d .  

En cuanto a l a  p r ime ra ,  e l  a r t .  69 LJCA prevé que “La  
sentencia  dec larará  l a  i nad m i s i b i l i d ad  de l  recurso  o de 
alguna de l a s  pretensiones  en l o s  casos s i g u i e n t e s :  
a )  Que e l  Juzgado o Tr ibuna l  C on tenc ioso -admin is t ra t i vo  
carezca  de j u r i s d i c c i ó n .  
b )  Que se hubiera  i n te rpuesto  por  persona incapaz,  no 
debidamente representada  o no l eg i t i m a da .  
c )  Que t u v i e r a  por  ob je to  d ispos i c ione s ,  actos  o actuaciones  
no suscep t ib les  de impugnación. 
d )  Que recayera  sobre  cosa juzgada o e x i s t i e r a  
l i t i s p e n d e n c i a .  
e )  Que se hubiera  presentado  e l  e s c r i t o  i n i c i a l  de l  recurso  
fuera  de l  plazo  e s t a b l e c i d o . ”  

Por     su     p a r t e ,      e l      a r t .      20     LJCA     dispone     que     “No      
pueden i n te rponer       recurso       con tenc ioso -admin i s t ra t i vo       

cont ra       l a  
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a c t i v i d ad  de una Admin is t rac ión  p úb l i c a :  
a )  Los órganos de l a  misma y  l o s  miembros de sus órganos 
co leg iados,  sa lvo  que una Ley l o  au t o r i ce  expresamente. 
b )  Los p a r t i c u l a r e s  cuando obren por  delegación  o como meros 
agentes o mandatarios  de e l l a .  
c )  Las Ent idades  de Derecho púb l i co  que sean dependientes o 
estén  v incu ladas  a l  Estado,  l a s  Comunidades Autónomas o l a s  
Ent idades  l o c a l e s ,  respecto  de l a  a c t i v i d ad  de l a  
Admin is t rac ión  de l a  que dependan. Se exceptúan aquel los  a 
l o s  que por  Ley se haya dotado de un e s t a tu to  e spe c í f i co  de 
autonomía respecto  de dicha  A d m i n i s t r a c i ó n . ”  

D icho l o  a n t e r i o r ,  l a  UNIVERSIDAD DE BARCELONA invoca 
l a  f a l t a  de l e g i t im a c i ón  de l  a c t o r ,  en concreto de D .  
R icardo García Manrique, demandando en estos p roced imien to,  
miembro de l  C lau s t ro  de l a  Un ivers idad  de Barce lona, ta l y 
como r e s u l t a       acred i tado      por      e l  acta       de su      ses ión 
e x t r a o r d i n a r i a ,  que tuvo luga r  en segunda convocato r ia  a l a s  
16:00 h .  de l  d ía  21 de octubre de 2019 en e l  Paran in fo de l  
E d i f i c i o  H i s t ó r i c o  de l a      U n i ve rs idad .      Asimismo,     invoca 
también      l a       f a l t a       de      l e g i t i m a c ió n       de l       re s t o       de      lo s 
recur ren tes  por no a c r e d i t a r  su condic ión de profesores o 
alumnos de l a  U n i ve rs idad .  
Frente a e l l o ,  l a  par te  acto ra  alega que D .  R icardo  García 
Manrique i n t e r v i e n e  en defensa de sus prop ios derechos 
fundamentales.  Asimismo def iende l a  l e g i t im a c ió n  de l  r e s to  
de l o s      re cu r ren t e s ,      no     habiendo     aportado l a      demandada 
documentación c o n t r a d i c t o r i a .  

Pues b ien ,  con ca rá c te r  general e l  a r t .  10 LEC prevé 
que “C ond ic ión de par te  procesal  l e g í t i m a .  Serán 
considerados par tes  l e g í t i m a s  quienes comparezcan y actúen 
en j u i c i o  como t i t u l a r e s  de l a  r e l a c ió n  j u r í d i c a  u ob je to  
l i t i g i o s o .  Se exceptúan l o s  casos en que por Ley se a t r i bu ya  
l e g i t im a c ió n  a persona d i s t i n t a  de l  t i t u l a r . ”  
La l e g i t i m a c ión  es l a  a p t i t u d  para se r  par te  a c t i v a  o pasiva 
en un determinado proceso plantea ya l a  tens ión  a l a  que va 
a se r  sometido este  r e q u i s i t o  para ac tuar  en j u i c i o ,  en t re  
l a  sub j e t i v idad  de l a s  par tes y  l a  o b j e t i v i d ad  de l a  
r e la c ión  j u r í d i c a  deducida en j u i c i o ,  y ,  por ende, s i  su 
t ra tam ien to  procesal  ha de ser  e l  de una cuest ión  p rev ia  o 
e l  de una cuest ión de fondo. 
Como señala l a  SAP Madr id ,  Sección 28ª -  16/10/2009 l a  
l e g i t im a c ió n  " co n s i s t e  en una pos ic ión  o condic ión o b j e t i va  
en conexión con l a  r e l a c i ón  m a t e r ia l  ob je to  de l  p l e i t o  que 
determina una a p t i t u d  para ac tuar  en e l  mismo como p a r t e ;  se 
t r a t a  de una cual idad de l a  persona para ha l la r s e  en l a  
pos ic ión  que fundamenta ju r íd icamente  e l  reconocimiento de 
l a  pretensión que t r a t a  de e j e r c i t a r "  y  exige "una 
adecuación ent re  l a  t i t u l a r i d a d  j u r í d i c a  af irmada ( a c t i v a  o 
pas iva )  y  e l  ob je to  j u r í d i c o  p re t end ido ” .  
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En e l  orden contencioso a d m i n i s t r a t i v o ,  e l  a r t .  21.1 LJCA 
dispone que “ 1 .  Se considera par te  demandada: 
a )  Las Admin is t rac iones púb l icas  o cua lesquiera de l o s  
órganos mencionados en e l  a r t í c u l o  1 .3  con t ra  cuya a c t i v i d ad  
se d i r i j a  e l  r e cu rso .  
b )  Las personas o ent idades cuyos derechos o in te re ses  
l e g í t i mo s  pudieran quedar afectados por l a  est imación de l a s  
pretensiones de l  demandante. 
c )  Las aseguradoras de l a s  Admin is t rac iones p úb l i ca s ,  que 
siempre serán par te  codemandada jun t o  con l a  Admin is t rac ión  
a quien aseguren.” 

Teniendo en cuenta l o  a n t e r i o r  r e s u l t a  que, en e l  caso 
de au to s ,  D .  R icardo García Manrique es miembro de l  C lau s t r o  
de l a  U n i ve r s idad ,  pues a s í  r e s u l t a  de l  acta  de l a  sesión 
e x t r ao r d ina r ia  de l  21 de octubre de 2019. S i  b ien ,  l a  Ley 
Orgánica 6/2001, de 21 de d ic iembre ,  de Un ivers idades en e l  
a r t .  13 prevé como órgano colegiado e l  C lau s t r o  
U n i v e r s i t a r i o ,  def in iendo e l  mismo e l  a r t .  16 como “ e l  
máximo        órgano        de representación  de        l a         comunidad 
u n i v e r s i t a r i a ” .  
En este  s en t i do ,  e l  T r ibuna l  Super ior  de J u s t i c i a  de 
G a l i c i a ,  Sala de l o  C on t en c io so -ad m in i s t r a t i vo ,  Sección 1 ª ,  
Sentencia     313/2007     de     28 Mar.      2007,     Rec.  185/2006 ha 
es tab lec ido  en un asunto s i m i l a r  que “En  demostración  de l o  
a n t e r i o r ,  alegan causa de inadmis ión  de l o s  a r t í c u l o s  69.b)  
y  20 .1 .a )  de l a  Ley 29/1998,  de 13 de j u l i o  Reguladora de l a  
J u r i s d i c c i ó n  C on tenc ioso - Admin is t ra t i va  toda      vez que     l o s  
acto res  son miembros de l  órgano colegiado  de l  cua l  emana l a  
dec is ión  ob je to  de r ecu r so ,  ya que a l  se r  profesores  de l  
Departamento      de      Economía      Ap l i cada ,       contr ibuyen       a      l a  
formación  de l a  vo luntad  de aquel ,  por  l o  que no podrían  
r e c u r r i r ,  n i  en v í a  a d m i n i s t r a t i v a ,  n i  j u r i s d i c c i o n a l .  
E l  órgano de i n s t an c ia  t r a e  a co lac ión  l a  do c t r ina  contenida  
en l a  sentencia  220/2001, de 31 de octubre  de l  Tr ibuna l  
C o n s t i t u c i o n a l ,  que contemplaba un supuesto  s i m i l a r  en que 
l o s  recur ren tes  eran profesores  de un ivers idad  que 
impugnaban c i e r t o s       acuerdos d ic tados       por  uno de l o s  
departamentos,  otorgando e l  amparo s o l i c i t a d o ,  por  entender 
que     l a  aprec iac ión  en     v í a      j u r i s d i c c i o n a l      de l      óbice      de 
admisión  de l  recurso  a l  amparo de l  a r t í c u l o  69.B)  de l a  Ley 
J u r i s d i c c i o n a l ,  es d e c i r ,  l a  f a l t a  de l eg i t im a c i ón  para 
impugnar los,  vu lnera  su derecho de acceso a l a  j u r i s d i c c i ó n ,  
a l      aprec ia r      un     c l a r o      i n t e r é s      l eg í t i m o      en     impugnar l o s  
acuerdos adoptados,  toda  vez que,  de prosperar  su pretensión  
sobre  l a  i l e g a l i d a d  de l a  d i s t r i b u c i ó n  de l a  carga  docente 
acordada,  no tendr ían  que i m p a r t i r  docencia en mater ias  que 
consideran  ajenas a su espe c ia l i za c ión  c i e n t í f i c a .  
Es s i g n i f i c a t i v a  l a  argumentación estab lec ida  en to rno  a l a  
p roh ib i c i ón  que estab lece  e l  a r t í c u l o  21 .1 .a )  de l  t e x t o  
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l e g a l  antes c i tado  y  que por  su enca je ,  con e l  supuesto 
a c t u a l ,  reproduc idos,  
" . . . .  
Por  t a n t o ,  l o  que e l  c i t ado  precepto  prohíbe  es que l o s  
órganos de una ent idad  o Admin is t rac ión  púb l ica  (sean  
unipersonales  o co leg iados)  impugnen en v í a  contenciosa  l a  
a c t i v i d ad  de l a  misma, l o  que no s i g n i f i c a  que l a s  personas 
f í s i c a s  que forman par te  de dichos  órganos,  o sean sus 
t i t u l a r e s ,  no puedan impugnar l o s  actos  o d ispos ic iones  que 
afecten  a sus derechos o a sus i n te re se s  l e g í t i m o s .  Dicho  de 
o t r o  modo, l a  excepción  a l a  reg la  general  de l e g i t im a c ión  
a c t i v a  en l a  LJCA se r e f i e r e ,  exclus ivamente,  a l  supuesto  en 
que e l  t i t u l a r  o miembro de l  órgano a d m i n i s t r a t i v o  pretenda 
i n te rponer      recurso  contencioso-  a d m i n i s t r a t i v o  como     t a l  
órgano,  i n f r i n g ien do  e l  p r i n c i p i o  general  que i n s p i r a  l a  
organización      j e rá rqu i ca      de     l a s      Admin is t rac iones      púb l i cas  
( a r t í c u l o  103.1 C E ) .  La razón  de e l l o  es l a  consideración  de 
que en e l  supuesto  de Admin is t rac iones  o ent idades  púb l i cas  
l a  vo luntad  y  l a  dec is ión  a d m i n i s t r a t i v a  es imputable  a l a  
ent idad  como t a l ,  no a sus órganos,  por  l o  que manifestada  
aquel la  vo luntad      a     t r a vés  de l  acto  que agota     l a      v í a  
a d m i n i s t r a t i v a ,  l o s  órganos i n f e r i o r e s ,  aunque discrepen  de l  
parecer  de quien  e m i t i ó  e l  acto  que puso f i n  a dicha  v í a ,  no 
pueden p lan tear  t a l  d iscrepanc ia  en sede contenc iosa ,  a l  ser  
par te  i n teg ran te  de dicha  persona o ente  pú b l i c o .  Por  e l  
c o n t r a r i o ,  esta  excepción  no se ext iende  a l o s  i n teg ran tes  
de l  órgano a d m i n i s t r a t i v o ,  l o s  cuales      no     pueden verse  
pr ivados        de       l a        p o s i b i l i d a d        de       defender       en       v í a  
con t enc ioso -admin is t ra t i va         l o s         derechos        o i n t e rese s  
l e g í t im o s  que su s i t u a c i ón  l e s  con f ie re  y  cuya garan t ía  
c o n s t i t u c i o n a l  der iva  de l  derecho fundamental a l a  t u t e l a  
j u d i c i a l  e f e c t i v a  ( a r t í c u l o  24.1  C E ) . "  
La consecuencia inmediata  de esta  do c t r ina  es l a  
desest imación  de l a  causa de inadmis ión  alegada . ”  

Trasladando l o  a n t e r i o r  a l  caso de autos no cabe s ino  
a d m i t i r  l a  l e g i t im a c ió n  de D .  RICARDO GARCIA MANRIQUE, pese 
a su condic ión de miembro de l  c l a u s t r o  u n i v e r s i t a r i o ,  y  e l l o  
es a s í  toda vez que no actúa como representante de l  órgano 
a d m i n i s t r a t i vo  s ino  como persona f í s i c a  que formando par te  
de dicho órgano impugna un acto  que a f ec ta  a sus derechos o 
a sus in te re se s  l e g í t i m o s .  
En cuanto a l  r e s to  de l o s  r e cu r ren t e s ,  sorprende que sea en 
fase j u d i c i a l  cuando l a  Admin is t rac ión  demandada cuest ione 
su condic ión de profesores o alumnos de l a  U n i ve rs idad ,  
condic ión  plenamente admit ida  en v ía  a d m i n i s t r a t i v a ,  no 
habiendo desplegado l a  más mínima a c t i v i d ad  p robato r ia  para 
d e s v i r t u a r  ta l extremo. 
Por e l l o  procede desest imar l a  f a l t a  de le g i t i m a c i ó n  a ctiva  
como causa de i n a d m i s i b i l i d a d .  
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En segundo luga r  se ha alegado también por l a  demandada 
que e l  acto  r e c u r r i do  está  exc lu ido  de l  ámbito 
j u r i s d i c c i o n a l .  E l  man i f ies to  no es un acto d e f i n i t i v o ,  no 
es una r e s o l u c i ón ,  porque no es una dec larac ión  de vo lun tad ,  
s ino  una dec larac ión  de op in ión ,  categor ía  exc lu ida  de l  
ámbito de l o s  actos a d m i n i s t r a t i vo s ,  porque no supone l a  
mani festac ión         de l  e j e r c i c i o          de ninguna         potestad 
a d m i n i s t r a t i v a .  Frente a e l l o ,  l a  par te  acto ra  def iende que 
se      t r a t a       de      un      acto      ad m in i s t r a t i vo  su scep t ib le  de 
impugnación que vu lnera derechos fundamentales. 
Pues b ien ,  según l a  doc t r in a  re i t e r ada  de l  T r ibuna l  
C o n s t i t u c io n a l  (SSTC     42/2014, de 25 de marzo,     FJ 2 ,  y 
259/2015, de 2 de d ic iembre ,  FJ 2 ) ,  “ l a  impugnación de l a  
reso luc ión  par lamentar ia  so lo  será  admis ib le  s i ,  además de 
su      ca rá c te r       p o l í t i c o ,       «pueden      aprec iarse       en      e l       acto  
impugnado, s iq u ie ra  i n d i c i a r i a m e n t e ,  capacidad para produ c i r  
e fec tos  j u r í d i c o s .  E l  s imp le  enunciado de una propos ic ión  
c o n t r a r i a  a l a  C o n s t i t u c i ó n ,  en e f e c t o ,  no con s t i t u ye  ob je to  
de en ju ic iam ien to  por  este  Tr ibuna l  (ATC  135/2004, FJ 2 ,  en 
i gua les  t é r m ino s ,  ATC 85/2006,  de 15 de marzo,  FJ 3 ,  en 
recurso  de amparo) ” .  
Por o t r o  lado ,  e l  T r ibuna l  Supremo, Sala Tercera ,  de l o  
C on tenc io so -adm in i s t ra t i vo ,  Sección 4 ª ,  Sentencia de 30 Sep. 
2011, Rec.  4092/2007 ha es tab lec ido  que “ e l  núcleo  esenc ia l  
de l a  cuest ión  se está  r e f i r i e n d o  a l  tema de l  c o n t r o l  
j u r i s d i c c i o n a l  de l  acto  p o l í t i c o ,  que encuentra  su 
fo rmu lac ión  en     l a      co r r e c ta      ap l i ca c ión  de     l a s  t écn i cas  
j u d i c i a l e s  de c o n t r o l  en func ión  de l a  natura leza  de cada 
acto  y  que i n c ide  directamente  en l a s  l lamadas  t écn i ca s  de 
c o n t r o l  de l a  d i s c r e c i ona l i da d ,  en donde es d i f e re n c ia b le  e l  
ca rá c t e r  de l a  dec is ión  en cada caso adoptado para  examinar 
s i  t i ene  ca rá c te r  j u r í d i c o  o no,  por  l o  que será  necesario  
determinar  s i  se t r a t a  de cuest ión  en l a s  que prima  e l  
conocimiento  c i e n t í f i c o  y  que aconseja  e l  respeto  a l a  
d is c rec iona l idad  t écn i ca  o bien  determinar  s i  estamos ante  
un acto  con un núcleo  esencialmente  p o l í t i c o  o d ic tado  por  
razón  de c r i t e r i o s  de oportun idad,  reconocida  legalmente,  o 
ante  l a       necesidad      de      determinar       l a       r e a l i za c i ó n  de 
pr io r idade s  re lac ionadas      con l a  a c t i v i d ad      p o l í t i c a      de l  
sis tema  democrát ico,       supuesto       en      e l       que      e l       c o n t r o l  
j u r i s d i c c i o n a l  no puede se r  tan  in tenso  y  debe conformarse  
con e l  examen de l o s  presupuestos  de hecho de l o s  aspectos 
reglados  de l  a c t o :  competencia,  causa y  f i n  o como se d ice  
en e l  ámbito  de l  derecho anglosa jón,  l a  r e v i s i ó n  de l o s  
aspectos      j u r í d i c o       procedimentales       y       e l       t e s t       de l a  
razonab i l idad  de l a  d e c i s i ó n . ”  
Teniendo en cuenta l o  a n t e r i o r ,  e l  E s ta tu to  de l a  
Un ivers idad  de Barcelona estab lece en e l  a r t .  54 que: “ E l  
C lau s t r o  U n i v e r s i t a r i o  es e l  máximo órgano de representación 
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de l a  comunidad u n i v e r s i t a r i a .  Le corresponde e labo r a r ,  
mod i f i ca r  y ,  s i  procede,  d e s a r r o l l a r  e l  E s t a t u t o ,  c o n t r o l a r  
l a  gest ión  de l o s  cargos  y  de l o s  órganos de gobierno  de l a  
U n ive r s idad ,  aprobar  l a s  l í nea s  generales  de actuación  de l a  
Un ivers idad  y ,  en c i r cun s tanc ia s  e x t r a o r d i n a r i a s ,  convocar 
elecc iones  a r e c t o r  o r e c t o r a ” .  
En e l  presente caso no cabe duda que se cuest iona l a  
vu lnerac ión  de derechos fundamentales y  que, a todas lu ce s, e l  
acto  impugnado produce e f ec to s  j u r í d i c o s ,  por l o  que 
procede l a  desest imación de l a  causa de i nad m i s ib i l i dad  
invocada a l  t r a t a r s e       e l  acto  r e c u r r i do  de un acto  
su scep t ib le  de impugnación. 

 
CUARTO.- Desestimadas l a s  causas de i n ad m i s ib i l i da d  

invocadas procede ahora e l  a n á l i s i s  de l  fondo de l  asunto,  
esto  e s ,  l a  vu lnerac ión  de l o s  derechos fundamentales de 
l i b e r t a d  ideo lóg ica  ( a r t .  16 C E ) ,  a l a  l i b e r t a d  de expresión 
( a r t .  20.1 a )  CE) y  e l  derecho a l a  educación ( a r t .  27 C E ) ,  
t a l  y  como entiende l a  par te  recu r ren te  y e l  M i n i s t e r i o  
F i s c a l ,  oponiéndose l a  Admin is t rac ión  demandada a l  defender 
l a  l ega l idad  de l  acto  impugnado. 

En p r imer  l uga r  ha de tenerse en cuenta que l a  
convocator ia  de l a  ses ión e x t r a o r d ina r ia  de l  d ía  21 de 
octubre de 2019, a     la s     16     horas ,      de l      C lau s t ro      de l a  
Un ivers idad  de Barce lona,  se r e a l i z ó  e l  d ía  15 de octubre de 
2019, enviándose e l  d ía  17 de l  mismo mes y año a l o s  
miembros de l  C laus t ro  e l  t e x t o  de l a  mencionada de c la ra c ión .  
Por e l l o ,      e l      18     de     octubre     de 2019     D .      R icardo     García 
Manrique s o l i c i t ó  por co rreo e le c t r ó n i c o  a l a  Mesa de l  
C l a u s t r o ,  l a  anulación de l a  convocato r ia  de l a  sesión 
e x t r ao r d ina r ia  de l  d ía  21 de o c tub re ,  entendiendo que l a  
aprobación de una decla rac ión o man i f ie s to  como e l  que se 
proponía ,  excedía de l  ámbito competencial de l  C l au s t r o  a l  
vu lne ra r        l o s        p r i n c i p i o s        de       neu t ra l idad  y       l e a l t a d  
i n s t i t u c i o n a l ,  y  en p a r t i c u l a r ,  suponía una v i o l a c i ó n ,  en t re  
o t ro s  de l  derecho fundamental a l a  l i b e r t a d  ideo lóg ica  de 
todos l o s  miembros de l a  Un ivers idad (p ro f eso re s ,  alumnos, 
a s í  como personal a d m in i s t r a t i vo  y  de s e r v i c i o s ) .  
La misma mañana de l  d ía  21 de octubre de 2019 se reunió  l a  
Mesa de l  C laus t r o  y  desestimó e l  recurso mediante reso luc ión  
mot ivada,  comunicada a l a s  13.40 horas de dicho día  a D .  
R icardo García Manrique. 
Antes de l  i n i c i o  de l a  ses ión ,  D .  R icardo  presentó recurso 
de repos ic ión  " i n  voce" con t ra  l a  dec is ión  de l a  Mesa que 
desestimaba l a  s o l i c i t u d ,  este  recurso no fue admit ido a 
t r á m i t e ,  ya que no había s ido  presentado por e s c r i t o ,  ante 
e l  r e g i s t r o  de l a  U n i ve r s idad .  

D icho l o  a n t e r i o r ,  ampara a l o s  recu r ren tes  l a  propia  
C on s t i t u c ión  Española, pero también l a  l e g isl a ció n  s e c t o r i a l  
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sobre un ivers idades ap l i cab le  t an to  a p ro f eso res ,  personal 
a d m i n i s t r a t i vo  y de s e r v i c i o s ,  a s í  como alumnos. A s í  e l  a r t .  
46.2 g )  de l a  Ley Orgánica 6/2001, 21 de d ic iembre ,  de 
U n ivers idades,  reconoce e l  derecho de l o s  estud ian tes  "a  l a  
l i b e r t a d  de expres ión ,  de reunión  y  de asociac ión  en e l  
ámbito  u n i v e r s i t a r i o " ;  e l  a r t .  5 .2 de l a  Ley 1/2003, 19 de 
f e b r e r o ,  de Un ivers idades de Cata luña:  "Las  univers idades  
deben e s t im u la r  y  apoyar l a s  i n i c i a t i v a s  complementarias  de 
l a  enseñanza o f i c i a l  que comporten l a  t ransmis ión  de va lo res  
de l i b e r t a d ,  responsab i l idad ,  conv ivenc ia ,  s o l i d a r i d a d ,  
p a r t i c i p a c i ó n  y  ciudadanía  p lena " ;  e l  a r t .  37.1 e )  de esa 
misma norma: " se  deben ga ran t i za r  a l o s  es tud ian tes ,  como 
mínimo, l o s  derechos s i g u i e n t e s :  E j e r c e r  l a  l i b e r t a d  de 
aso c iac ió n ,  de in fo rmac ión ,  de expresión y de reunión en l o s  
campus u n i v e r s i t a r i o s ,  de acuerdo con l a s  condic iones de 
u t i l i z a c i ó n  estab lec idas por l a  un i ve r s idad " .  
Por o t r a  p a r t e ,  e l  Real Decreto 1791/2010, de 30 de 
d ic iembre ,  por e l  que se aprueba e l  E s t a t u t o  de l  Estud ian te 
U n i v e r s i t a r i o  prevé en e l  a r t .  7 .1 r )  que " l o s  estud iantes  
u n i v e r s i t a r i o s  t ienen      l o s      s igu ien te s  derechos     comunes, 
i n d i v i du a le s  o c o l e c t i v o s :  A l a  l i b e r t a d  de expres ión ,  de 
reunión  y  de asociac ión  en e l  ámbito  u n i v e r s i t a r i o ,  exenta 
de toda  d is c r im ina c ión  d i r e c t a  e i n d i r e c t a ,  como expresión  
de l a  cor responsab i l idad  en l a  gest ión  educat iva  y  de l  
respeto      proac t i vo      a     l a s      personas     y      a l a      i n s t i t u c i ó n  
u n i v e r s i t a r i a " .  

 
QUINTO.- La Un ivers idad forma par te  de l a  

Admin is t rac ión       Púb l i ca  y  no      es una      i n s t i t u c i ó n       de 
representación p o l í t i c a .  Por e l l o ,  en ta n to  que i n s t i t u c i ó n  
p ú b l i c a ,  l a       Un ive rs idad       está       sometida      a l       deber      de 
n eu t ra l i dad ,  t a l  como recuerda l a  r e c ien t e  sentencia  de l a  
Sala de l o  Contencioso de l  T r ibuna l  Supremo (STS 1163/2020, 
de 26 de mayo, FJ s e x t o ) .  As imismo, en tan to  que i n s t i t u c i ó n  
que no     a r t i c u l a      l a      p a r t i c i p a c i ó n      n i      l a      representac ión 
p o l í t i c a s ,       e l       deber      de      neu t ra l idad       i m p l i c a       que      l a  
Un ive rs idad      no     puede     asumir como     prop ia  una     pos ic ión  
p o l í t i c a  determinada, y  tan t o  menos cuando esa pos ic ión  es 
manif iestamente co n t ra r i a  a l o s  va lo res  y  p r i n c i p i o s  de l  
ordenamiento j u r í d i c o  v i ge n t e .  

E l  T r ibuna l  Supremo, Sala Te rce ra ,  de l o  
C on tenc io so -adm in i s t ra t i vo ,  Sección 7 ª ,  Sentencia de 19 Jun. 
2006,     Rec.  82/2001     ha es tab lec ido      que “En      to rno       a l  
s i g n i f i c a d o  de l a  autonomía u n i v e r s i t a r i a  l a  STC 75/1997,  de 
21 de a b r i l ,  nos d ice  l o  s i g u i e n t e :  

« ( . . . )  Desde l a  sobredicha  STC 26/1987 hemos venido  
dic iendo  que l a  autonomía u n i v e r s i t a r i a  encuentra  su razón  
de se r  en e l  respeto  a l a  l i b e r t a d  académica (de  enseñanza, 
estud io  e i n v e s t i g a c i ó n )  f r e n t e  a cua lqu ie r  i n j e r e n c i a  
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ex te rna .  Se t r a t a  de g a r a n t i za r ,  en su doble  v e r t i e n t e  
i n d i v i d u a l  y  c o l e c t i v a ,  l a  l i b e r t a d  de c i e n c i a ,  en cuya 
o r ien ta c ión  i n s i s t e n ,  con estas  o con o t ra s  pa labras ,  l a s  
SSTC 106/1990,187/1991 y  156/1994. Un pasomás en l a  
mat izac ión  de l  concepto      nos condujo     a     e x p l i c a r      que l a  
autonomía u n i v e r s i t a r i a  es l a  dimensión  i n s t i t u c i o n a l  de l a  
l i b e r t a d  académica para ga ran t i za r  y  completar  su dimensión 
persona l ,      c o n s t i t u i d a      por      l a      l i b e r t a d  de cá ted ra .      Ta l  
dimensión     i n s t i t u c i o n a l      j u s t i f i c a      que     forme      par te      de l  
contenido  esenc ia l  de esa autonomía no só lo  l a  potestad  de 
autonormación,  que es l a  r a í z  semántica  de l  concepto,  s ino  
también  de auto-o rgan i zac ión .  Por  e l l o ,  cada Un ivers idad  
puede y  debe e laborar  sus propios  E s ta tu to s  (STC  156/1994) y  
l o s  planes  de estud io  e i n ve s t i ga c ión  (STC  187/1991),  pues 
no     en vano se     t r a t a      de     con f igu ra r      l a      enseñanza     s i n  
i n t rom is ione s  extrañas  (STC  179/1996). 
Ahora b ien ,  este  derecho fundamental es uno de aquel los  cuya 
conf igurac ión  se de f ie re  a l a  Ley,  según anuncia  e l  a r t í c u l o  
27,10 CE.  Corresponde, pues,  a l  l e g i s l a d o r  d e l i m i t a r  y  
d e s a r r o l l a r  esa autonomía,  determinando y  reconociendo  a l a s  
Univers idades  l a s  potestades  necesar ias  para ga ran t i za r  l a  
l i b e r t a d  académica, ese espacio  de l a  l i b e r t a d  i n t e l e c t u a l  
s i n  e l  cua l  no s e r í a  pos ib le  l a  plena  e f e c t i v i d a d  de l a  
func ión  esenc ia l  y  consustanc ia l  a l a  i n s t i t u c i ó n  (SSTC 
26/1987,  106/1990 y  187/1991).  Esa func ión  conf iguradora  ha 
s ido  cumplida  por  l a  Ley de Reforma U n i v e r s i t a r i a  que,  en su 
a r t í c u l o  3 , 2 ,  despliega  una panoplia  de potestades  como 
inst rumentos  normales     que se     in tegran  en     e l  contenido  
esenc ia l  de l a  autonomía u n i v e r s i t a r i a  (SSTC 106/1990 y  
187 /1991 ) . . . . »  

Pues b ien ,  s iguiendo e l  in fo rme de l  M i n i s t e r i o  F i s c a l ,  
ha de señalarse que e l  Estado c o n s t i t u c i o n a l  contemporáneo 
se fundamenta en l a  e s t r i c t a  neu t ra l idad  i d eo ló g i ca ,  
n eu t ra l i za c ión  que es e l  resu l tado  de un d ila tado  proceso 
h i s t ó r i c o .  En     e l      ámbito de l  Estado oc c iden t a l  moderno, 
r e su l t an t e         de        ese        proceso        de        se cu la r i zac ión  e 
i n d i v i d u a l i z a c i ó n ,  l a  r e l i g i ó n  quedará en l a  esfe ra ín t im a  
de l a  con c ienc ia ,  separada l a  I g l e s i a  de aquel Estado hasta 
a lcanzar      l a  neu t ra l idad      i d e o l ó g i c a - r e l i g i o s a      a c t u a l ,      de 
manera que d icho Estado no puede imponer una ideo lo g ía ,  
creencia  o cosmovisión acerca de l  hombre, de l a  v ida  o de l a  
sociedad. 
E l  T r ibuna l  C o n s t i t u c i o n a l ,  como máximo i n t é r p r e t e  de l a  
C o n s t i t u c i ó n ,  se ha manifestado muy claramente a l  respecto 
cuando a f i rma  que “ l a  l i b e r t a d  i de o lóg i ca ,  en e l  contexto  
democrát ico  gobernado por  e l  p r i n c i p i o  p l u r a l i s t a  que está  
basado en l a  t o l e r a n c i a  y  en e l  respeto  a l a  d iscrepanc ia  y  
a l a  d i f e r e n c i a ,  es comprensiva  de todas  l a s  opciones que 
s u s c i t a  l a  v ida  personal  y  s o c i a l ,  que no pueden dejarse  
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reducidas  a l a s  conv icc iones  que se tengan respecto  a l  
fenómeno r e l i g i o s o  y  a l  dest ino  ú l t i m o  de l  ser  humano y  a s í  
l o  man i f ies ta  bien  e l  t e x t o  c o n s t i t u c i o n a l  a l  d i f e r e n c i a r  
como manifestac iones  de l  derecho l a  l i b e r t a d  i de o lóg i ca ,  
r e l i g i o s a  y  de c u l t o  y  l a  i deo log í a ,  r e l i g i ó n  y  c reen c ias .  
Siendo l o s  s i nd i c a t o s  formaciones  con re levanc ia  s o c i a l ,  
i n teg ran tes  de l a  e s t r u c t u ra  p l u r a l i s t a  de l a  Sociedad 
democrát ica,       no      puede abr igarse  duda      alguna      que l a  
a f i l i a c i ó n  a un s in d i c a t o  es una opción  i deo lóg ica  proteg ida  
por  e l  a r t .  16 de l a  C . E . ,  que garan t i za  a l  ciudadano e l  
derecho a negarse a dec la ra r  sobre  e l l a ”  (STC 292/1993, 18 
de octubre [ F J  5 ] ) .  Esta  doc t r i na  es plenamente ap l i c ab le  a l  
caso de autos s i  se s u s t i t u y e  e l  término s i nd i ca t o s  por 
asoc iac iones.  
E l  Estado,  l a s comunidades autónomas, ent idades lo ca le s  y  
demás admin is t rac iones son pues e l  su je to  pasivo de l a  
l i b e r t a d  id eo l ó g i c a ,  e l  garante de su e j e r c i c i o ,  en l a  
medida en que a l o s  poderes púb l i cos  se l e s  asigna l a  
func ión  de reconocimiento y p ro tecc ión  respecto de l o s  
derechos fundamentales.  Como su j e to  pasivo garante de l a  
l i b e r t a d  i deo l ó g i c a ,  e l  Estado asume l a  ob l igac ión  p o s i t i v a  
de t u t e l a r l a  y  p ro teger la      de toda pos ib le  i n t r o m i s i ó n  
proveniente de p a r t i c u l a r e s ,  haciendo e f e c t i v o  e l  ámbito de 
inmunidad de coacción en que semejante l i b e r t a d  c o n s i s t e .  A 
su ve z ,  e l  Estado está  d irectamente obl igado a no vu lnera r  
l a      l i b e r t a d      ideo lóg ica  de     l o s      ind i v id uos  y comunidades 
(ga ran t ía  negat iva de l a  l i b e r t a d  i d e o l ó g i c a ) .  
La dimensión externa de esta  l i b e r t a d  exige l a  f a cu l t ad  de 
man i fes ta r  l a  prop ia  ideo log ía  y e l  recha7o de l a  i n j e r e n c i a  
o compulsión de l o s  poderes pú b l i co s .  A este  respecto ,  l a  ya 
c i t ada  STC 120/1990 se r e f i e r e  a cuáles pueden ser  l o s  actos 
de l o s  poderes púb l i cos  c o n s t i t u t i v o s  de v io l a c iones  de l a  
l i b e r t a d  i d eo ló g i ca :  “ ( . . . )  para que l o s  actos  de l o s  
poderes      púb l icos  puedan se r  anulados      por  v io la c ione s  
reconocidas  en e l  a r t í c u l o  16.1  CE,  es cuando menos p r e c i so ,  
de una p a r t e ,  que aquel los  perturben  o impidan  de algún  modo 
l a  adopción o      e l       mantenimiento      en      l i b e r t a d       de una 
determinada  ideo log ía  o pensamiento y  no simplemente  que se 
i n c id a  en l a  expresión  de determinados c r i t e r i o s  —por más 
que e l l o  pueda tener  re levanc ia  ex a r t í c u l o  20.1  CE—. De 
o t r a  se exige  que ent re  e l  contenido  y  sosten imiento  de 
éstos  y  l o  dispuesto  en l o s  actos  que se combatan quepa 
apre c ia r       una      r e l a c i ón       de      causal idad       s u f i c i e n t e       para 
a r t i c u l a r  l a  imputación  de l  i l í c i t o  c o n s t i t u c i o n a l . ”  
La Un ive rs idad  pú b l i c a ,  como admin is t rac ión  i n s t i t u c i o n a l  
que es ( a r t .  2 .2  c )  de l a  Ley 40/2015),  no vive  ajena a esa 
exigencia  de neut ra l idad  ideo lóg ica  que se predica de l  r e s t o  
de poderes p úb lico s, por se r  eso condic ión s ine  qua non para 
s e r v i r  con o b j e t i v i d a d  l o s  in t e re se s  generales ( a r t .  103.1 
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C E ) .  
A s í  pues r e s u l t a  re levante  también e l  Acuerdo 728/2019 de l a  
Junta E l e c t o r a l  C en t ra l  en sesión de 20 de noviembre de 2019 
que estab lece que “La  Ley Orgánica 6/2001,  de 21 de 
d ic iembre ,  de U n ivers idades,  en su a r t í c u l o  13 dedicado a 
l o s        órganos       de       gobierno        y  representación        de       
l a s  Univers idades  p úb l i c a s ,  i n c l u ye  ent re  sus órganos 
co leg iados  e l  C lau s t r o  U n i v e r s i t a r i o .  Y en e l  a r t í c u l o  16 
dispone  que "es  e l  máximo órgano de representación  de 
l a  comunidad u n i v e r s i t a r i a " ,      "e s t a rá  formado     por      e l
 R e c t o r ,      que l o  p r e s i d i r á ,  e l  S e cre t a r io  General y  
e l  Gerente,  y  un máximo de      300 miembros"      añadiendo      
que " l e       corresponde l a  elaboración  de l o s  e s t a t u t o s ,  
l a  e lecc ión  de l  R e c t o r ,  en su caso,  y  l a s  demás funciones  
que l e  a t r ibu ye  esta  Le y " .  
……. e l  C lau s t r o  U n i v e r s i t a r i o  no so lo  es un órgano de 
gobierno      de l a s      Univers idades      púb l icas      s ino      que t i ene  
a t r i b u i d a s  competencias tan  re levantes  como l a  elaboración  
de l o s  e s t a tu to s  o l a  e lecc ión  de l  R e c t o r .  No es pos ib le  
cons iderar  que e l  C lau s t ro  U n i v e r s i t a r i o  no esté  sometido  a 
l a s  ex igenc ias  que t i ene  toda  Admin is t rac ión  P úb l i c a ,  de 
su jec ión  a l a  C on s t i t u c ión  y  a l  r e s t o  de l  ordenamiento 
j u r í d i c o  ( a r t í c u l o  9.1  C E ) ,  y  de s e r v i r  con o b je t i v i d ad  l o s  
i n t e rese s  generales  con sometimiento  pleno  a l a  l e y  y  a l  
Derecho ( a r t .  103.1 C E ) .  
En este  s en t i do ,  e l  Tr ibuna l  C o n s t i t u c io na l  t i ene  
re iteradamente  declarado  que " l a s  i n s t i t u c i o n e s  p ú b l i c a s ,  a 
d i f e r e n c i a       de l o s       ciudadanos,       no      gozan de l       derecho 
fundamental a l a  l i b e r t a d  de expresión  que proclama e l  
a r t í c u l o  20 de l a  C o n s t i t u c i ó n " ,  s ino  que "su  actuación  
aparece v incu lada  a l  cumplimiento  de l o s  f i n e s  que l e s  
asigna  e l  ordenamiento j u r í d i c o "  (SSTC 185/1989, 294/1993 y  
244/2007).  Por  e l l o ,  e l  r e f e r i d o  Man i f ies to  no puede tener  
cober tura  en l a  l i b e r t a d  i deo lóg ica  y  de expres ión .  
En esa l í nea  se ha pronunciado  también  l a  j u r i sp rudenc ia  más 
r e c ien t e  de l  Tr ibuna l  Supremo en r e la c ión  con una 
dec larac ión  p o l í t i c a  de un co leg io  p r o f e s i o n a l ,  a l  dec la ra r  
que "una corporación  de derecho pú b l i c o ,  r ep resen ta t i va  de 
una pro fes ión  y  a l a  que es o b l i g a t o r i o  a f i l i a r s e  para 
e j e r c e r l a ,  no puede abandonar l a  pos ic ión  de neut ra l idad  que 
l e  es prop ia  en ese campo para  asumir  posic iones  i deo lóg icas  
y  p o l í t i c a s  de p a r t e ,  desconectadas además, de l o s  i n t e re sas  
pro fes iona les  a l o s  que debe s e r v i r "  (Sentencia  de l a  Sala  
de l o       C ontenc ioso -Admin is t ra t i vo       de l       Tr ibuna l       Supremo 
922/2019, de 27 de j u n i o ) .  Y respecto  a l o s  Ayuntamientos,  
sosteniendo  que "una Admin is t rac ión  Púb l i ca  no se puede 
man i fes ta r  en una mater ia  de l a  t rascendencia  de l a  que 
aborda e l  acuerdo r e cu r r i do  ( se  t ra taba  de una reso luc ión  
p o l í t i c a  por  l a  que se declaraba  a l  munic ip io  t e r r i t o r i o  
ca ta lán  l i b r e  y  soberano) asumiendo una pos ic ión  de parte 
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i d en t i f i c and o  con e l l a  a l a  corporación  misma, mucho menos 
s i n  man i fes ta r  que l a  misma no se adopta con e l  acuerdo 
unánime de l o s  miembros de l a  corporac ión ,  que en este  caso 
no ha e x i s t i d o "  (Sentencia  de l a  Sala  de l o  
C on tenc ioso - Admin is t ra t i vo  de l  Tr ibuna l  Supremo 920/2019, de 
26 de j u n i o ) .  
La ap l i cac ión  de esta  do c t r i na  a l  presente  caso l l e v a  a 
cons iderar  que e l  hecho de que l a s  Univers idades  sean 
comunidades formadas por  personas de muy d iversa  ideo log ía  
debe l l e v a r  a     que     l o s      órganos     de     gobierno  de     estas  
i n s t i t u c i o n e s ,  cuando se arrogan  su representación  respeten  
esa      d ive rs idad       i deo lóg ica       y       no      asuman una      pos ic ión  
p a r t i d a r i a ,  co inc idente  con l a  que mantienen formaciones  
p o l í t i c a s  concurrentes  a l a s  elecc iones  como ha sucedido  en 
e l  presente  caso.  A l  hacer lo  a s í  en periodo  e l e c t o r a l ,  e l  
r e f e r i d o  Man i f ies to  ha vulnerado  l o  dispuesto  en e l  a r t í c u l o  
50.2  de l a  LOREG a s í  como l a  neut ra l idad  p o l í t i c a  que en 
esos periodos  deben mantener l o s  organismos púb l i co s .  
En v i r t u d  de l o  expuesto se acuerda: 
1 º . -  Revocar e l  acuerdo de l a  Junta  E l e c t o r a l  P r o v i n c i a l  de 
Barcelona  y  dec la ra r  que e l  Man i f ies to  de l  C lau s t ro  de l a  
Un ivers idad  XXXXXXXXXX de fecha  XXXXXXXXX a l  que se r e f i e r e  
este  expediente  vu lneró  e l  a r t í c u l o  50.2  de l a  LOREG a s í  
como e l  p r i n c i p i o  de neut ra l idad  p o l í t i c a  garant izado  por  e l  
a r t í c u l o  103.1 de l a  C on s t i t u c ión .…. ”  

D icho l o  a n t e r i o r ,  l a  par te  demandada i n s i s t e  en e l  
v a l o r  de l a  l i b e r t a d  de expresión para j u s t i f i c a r  e l  
Man i f ie s to  aprobado por e l  C lau s t ro  de l a  Un ivers idad  de 
Barce lona,       pero s i n       embargo o l v i d a       que      e l  T r ibuna l  
C o n s t i t u c io n a l  ha es tab lec ido  que l a  l i b e r t a d  de expresión 
es un derecho i n d i v i d u a l ,  de l  que carecen l a s  i n s t i t u c i o n e s  
púb l icas  (SSTC 254/1993, 14/2003 o 244/2007, en t re  o t r a s ) .  
Por eso ,  l a  invocac ión de     l a  l i b e r t a d  de expresión no 
j u s t i f i c a  n i  ampara l a  asunción de una pos ic ión  p o l í t i c a  por 
par te  de una     i n s t i t u c i ó n  púb l i ca      cuya     func ión     no     sea 
precisamente l a  de l a  representación p o l í t i c a .  
Se comparten íntegramente l a s  manifestac iones de l  M i n i s t e r i o  
F i s c a l  en cuanto que e l  posic ionamiento  ideo lóg ico  de l a  
Un ivers idad  denunciado por l o s  r e cu r ren t e s ,  en su condic ión 
de Profesores y Alumnos de l a  Un ivers idad de Barce lona,  de 
apoyo a determinada opción p o l í t i c a ;  más aún, l a  defensa 
por par te  de l  C l au s t r o  de l a  Un ivers idad  de Barcelona de l o s  
actos ejecutados en l o s  ú l t imo s  meses     por l a s  fuerzas 
p o l í t i c a s  que han ocupado l a s  i n s t i t u c i o n e s  autonómicas, 
declarados en su mayoría in co n s t i t u c io na l e s  y perseguidos 
por l a  j u r i s d i c c i ó n  pena l ,  por i n f r i n g i r  esa neu tra lidad , no 
só lo           son impugnables          ante          esta           j u r i s d i c c i ó n  
con tenc io so -adm in i s t ra t i va  - su  i l e ga l i d a d  s a l t a  a l a  v i s t a  y 
por t an to  son manif iestamente nu los -  s ino  que d i f i c u l t a n  e l  
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de sa r ro l l o  i n t e g r a l  de alumnos y pro fesores que l a  l e y  deja 
en manos de l a  U n ive r s idad .  
E l  p r i n c i p i o  de neu t ra l idad  p o lí t i c a ,  como ha recordado l a  
STS de 28 de a b r i l  de 2016, Sala 3ª  de l o  Contencioso, 
Sección 7 [ N um. :  827/2015], es una man ifestac ión de l  
concreto  mandato d i r i g i d o  a l a s  Admin is t rac iones Pub l i cas  
por e l  a r t .  103 C E,  de s e r v i r  con o b j e t i v i da d  l o s  in te reses  
genera les,  y  una exigencia  que l a  C on s t i t u c ión  impone a l o s  
poderes púb l i cos  ( a r t .  9 .3  C E ) .  
E l  T r ibuna l  C on s t i t u c i on a l  en su Sentencia 5/1981, 13 de 
febre ro  es tab lec ió  que "en  un sis tema  j u r í d i c o  p o l í t i c o  
basado en e l  p l u ra l i s m o ,  l a  l i b e r t a d  i deo lóg ica  y  r e l i g i o s a  
de l o s  i nd i v iduo s  y  l a  aconfesional idad  de l  Estado,  todas 
l a s  i n s t i t u c i o n e s  púb l i cas  y  muy especialmente  l o s  cent ros  
docentes,  han de s e r ,  en e f e c t o ,  ideológicamente  n e u t r a l e s " .  
La exigencia  de neu t ra l idad  se emplea como parámetro de 
c o n t r o l  de l a  actuación de l o s  poderes p úb l i co s ,  a f i n  de 
e v i t a r  que éstos se excedan a l  f a c i l i t a r  l a s  condiciones de 
r e a l i za c i ó n  de d icha l i b e r t a d  id eo l ó g i c a .  De l o  c o n t r a r i o ,  
podr ía  i n c u r r i r s e  en una indeseable confusión de funciones 
a d m in i s t r a t i va s  y  p o l í t i c a s ,  porque eso i m p l i c a r í a  e l  
menoscabo de l a  igualdad y e l  p lu ra l i smo  de l a s  ideas y 
c reenc ias .  La neut ra l idad  e s ,  por t a n t o ,  un medio or ien tado 
a l a  defensa y promoción de l a  l i b e r t a d  i de o l óg i c a ,  en 
p a r t i c u l a r ,  y  de l o s  demás derechos y l i b e r t a de s  pú b l i ca s ,  
en gene ra l .  

Por todo l o  expuesto no cabe s ino  es t imar  que l a  
reso luc ión  re c u r r i d a  ha vulnerado e l  derecho a l a  educación 
p r e v i s t o  en e l  a r t .  27.2 CE.  

 
SEXTO.- Procederemos ahora a a na l i za r  l a  pos ib le  

vu lnerac ión  de l a  l i b e r t a d  de ideo lóg ica  y de expres ión .  
En este  s en t i do ,  e l  T r ibuna l  Super ior  de J u s t i c i a  de 
Cata luña,  Sala de l o  C on ten c io so -ad m in i s t r a t i vo ,  Sección 2 ª ,  
Sentencia     312/2019     de     26 A b r .      2019,     Rec.      31/2019 ha 
es tab lec ido  que “ l a  l i b e r t a d  de expresión  con s t i t u ye  uno de 
l o s  fundamentos esencia les  de una sociedad  democrát ica,  una 
de l a s      condic iones      pr imord ia les      de su     progreso  y      de l  
de sa r ro l l o      de cada     uno. Y     e l l o      va le      no     só lo  para      l a s  
" in fo rmac iones"  o " i dea s "  acogidas favorablemente  o que se 
consideran  i no fens i vas  o r e su l tan  i n d i f e r e n t e s ,  s ino  también 
para  l a s  que h ie ren ,  ofenden o importunan:  a s í  l o  requ ie re  
e l  p l u r a l i s m o ,  l a  t o l e r a n c i a  y  e l  e s p í r i t u  de apertura  s i n  
l o s       cuales       no      e x i s t e       ninguna      "sociedad       democrát ica"  
(Handyside  c .  Reino  Un ido ,  7 de dic iembre  de 1976, § 49,  
s e r i e  A no 24,  y  Lindon,  Otchakovsky-Laurens  y  J u l y  c .  
Franc ia  [ G S ] ,  no 21279/02 y  36448/02, § 45,  CEDH 2 0 07 - I V ) . ”  

Por            su            p a r t e ,             e l             Juzgado            de            l o  
C on tenc ioso -admin is t ra t i vo      N ° .      7     de     Barce lona,      Sentencia 
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175/2018 de 17 J u l .  2018, Rec.  111/2018 e s tab lec ió  que l o s  
derechos fundamentales de no d is c r im ina c ión  por  razón  de 
opin ión  ( a r t .  14 C E ) ,  - e l  derecho a l a  l i b e r t a d  i deo lóg ica  
( a r t .  16 C E ) ,  l i b e r t a d  de expresión  ( a r t .  20 .1 .a )  CE)  y  
derecho a l a  educación ( a r t .  27 C E ) ,  que se estiman  
vulnerados       conforman su      núcleo       esenc ia l  en      l a       Norma 
Fundamental       y        se       exige  que       l o s        poderes       
púb l icos  imperat ivamente  garant icen  l o s  mismos, con una 
actuación  encaminada a     t u t e l a r      l a      e x i s t e n c i a      y      goce
 ma t e r i a l  y  e f e c t i v o  de t a l e s  derechos y  
l i b e r t a d e s  a f a vo r  de l o s  ciudadanos. De esta  fo rma,  e l  
a r t .  46 .2 .g )  de l a  LO 6/2001,  de 21 de d ic iembre ,  de 
U n ivers idades,  reconoce e l  derecho de l o s  estud ian tes  "a  
l a  l i b e r t a d  de exp res ión ,  reunión  y  asociac ión  en e l  
ámbito  u n i v e r s i t a r i o " .  Y e l  a r t .  5.2  de l a  Ley 1/2003,  de 
19 de f eb r e r o ,  de Univers idades  de Cataluña  prevé  que " l a s  
univers idades  deben e s t im u la r  y  apoyar l a s  i n i c i a t i v a s      
complementarias     de     l a      enseñanza     o f i c i a l  que comporten       
l a        t ransmis ión        de       va lo res        de       l i b e r t a d ,  
responsab i l idad ,  conv ivenc ia ,  s o l i d a r i d a d ,  p a r t i c i p a c i ó n  y  
ciudadanía  p lana " .  E l  a r t  37 .1 .e )  de esta  misma l e y  añade: 
" se  deben ga ran t i za r  a l o s  e s tud ian te s ,  como mínimo,  l o s  
derechos s i g u i e n t e s :  e j e r c e r  l a  l i b e r t a d  de a soc iac ión ,  de 
i n fo rmac ión ,      de     expresión      y      de     reunión      en l o s      campus 
u n i v e r s i t a r i o s ,        de       acuerdo       con       l a s        condic iones        
de u t i l i z a c i ó n  estab lec idas  por  l a  un ive r s idad " .  Por  ú l t i m o ,  
e l  a r t .  7 . 1 . r )  de l  RD 1791/2010, de 30 de d ic iembre ,  por  e l  
que se aprueba e l  E s ta tu t o  de l  Estud ian te  U n i v e r s i t a r i o  
añade que " l o s  estud iantes  u n i v e r s i t a r i o s  t ienen  l o s  
s igu ien te s  derechos comunes, i nd i v id ua le s  o c o l e c t i v o s :  a 
l a  l i b e r t a d  de expres ión ,  de reunión  y  de asociac ión  
en e l  ámbito  u n i v e r s i t a r i o ,  exenta      de     toda
 d is c r im inac ión      d i r e c t a  e i n d i r e c t a ,  como 
expresión  de l a  corresponsab i l idad  en l a  gest ión  
educat iva  y  de l  respeto  proa c t i vo  a l a s  personas y  a l a  
i n s t i t u c i ó n  u n i v e r s i t a r i a " .  

La estrecha  v incu la c ión  e x i s t en t e  ent re  l o s  derechos 
consagrados en l o s  a r t í c u l o s  16 y  27 de l a  CE fue  puesta  de 
r e l i e v e  por  e l  Tr ibuna l  C o n s t i t u c io na l  en su Sentencia  nº  
5/1981 de 13 de f e b r e ro ,  establec iendo  que:  "La  l i b e r t a d  de 
enseñanza que exp l í c i t amen te  reconoce nuestra  C ons t i t u c ión  
( a r t í c u l o  27.1)  puede se r  entendida  como una proyección  de 
l a  l i b e r t a d  i deo lóg ica  y  r e l i g i o s a  y  de l  derecho a expresar  
y  d i f u n d i r  l ib remente  l o s  pensamientos,  ideas  u opiniones  
que también garant i zan  y  protegen o t ro s  preceptos  
con s t i t u c iona le s  (especialmente  l o s       a r t í c u l o s       16.1  y  
2 0 . 1 . a ) .  Esta  conexión  queda, por  l o  demás, exp l í c i tamen te  
estab lec ida  en e l  a r t í c u l o  9 de l  Convenio para  l a  pro tecc ión  
de l o s  derechos humanos y  de l a s  l i b e r t a d e s  fundamentales 
f i rmando  en Roma en 4 de noviembre de 1950, en conformidad  
con e l  cua l  hay que i n t e r p r e t a r  l a s  normas r e l a t i v a s  a 
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derechos fundamentales y  l i b e r t ade s  púb l i cas  que nuestra  
C on s t i t u c ión  i n co rpo ra ,  según dispone  e l  a r t í c u l o  1 0 . 2 " .  
Por  su par te  e l  TS,  ha declarado  en sentencia  de 11 de 
febre ro  de 2009, Sala  Tercera ,  Sección  Pleno  que "tomando en 
consideración  l o  expuesto,  f ác i lmen te  se ad v ie r t e  que es 
necesario  f i j a r  e l  alcance  l o s  a r t s .  16.1  y  273 CE.  En 
p a r t i c u l a r ,  hace f a l t a  p re c i sa r  l o s  s igu ien te s  extremos:  e l  
s i g n i f i c a d o  de l  p lu ra l i smo  como elemento necesario  para  una 
verdadera  sociedad  democrát ica;  l a  suma re levanc ia  que l o s  
derechos fundamentales t ienen  en nuestro  modelo 
c o n s t i t u c i o n a l  de conv ivenc ia ;  e l  papel que l a  C ons t i t u c ión  
asigna  a l  Estado  en mater ia  de educación;  e l  contenido  que 
corresponde  a l  derecho a l a  l i b e r t a d  i deo lóg ica  y  r e l i g i o s a  
de l  a r t .  16.1  dentro  de l  sis tema  educat ivo  estab lec ido  por  
e l  Estado;  e l  alcance  de l  derecho reconocido  a l o s  padres en 
e l  27.3  y  e l  l í m i t e  que s i g n i f i c a n  esos dos derechos de l o s  
a r t s .  16.1      y  27 .3 ,  todos      de l a      C o n s t i t u c i ó n ,      para l a  
a c t i v i d ad  educat iva  de l o s  poderes p úb l i co s .  
E l  p l u r a l i s m o ,  formalmente  proclamado como v a l o r  super io r  
de l  ordenamiento j u r í d i c o  en e l  a r t .  1.1  CE t i ene  como 
núcleo  p r i n c i p a l  e l  reconocimiento  de l  hecho innegable  de l a  
d ive rs idad  de concepciones que sobre  l a  v ida  i n d i v i d u a l  y  
c o l e c t i v a  pueden formarse  l o s  ciudadanos en e j e r c i c i o  de su 
l i b e r t a d  i n d i v i d u a l  y  l a  necesidad de estab lece r  unas bases 
j u r í d i c a s  e i n s t i t u c i o n a l e s  que hagan pos ib le  l a  
e x t e r i o r i za c i ó n  y  e l  respeto  de esas d iversas  concepciones.  
No parece que sea erróneo  señalar  que ent re  l a s  razones de 
su reconocimiento  j u r í d i c o  se ha l lan  estas  dos:  f a c i l i t a  l a  
paz s o c i a l ,  a l  p e r m i t i r  l a  convivencia  ent re  d isc repan tes ;  y  
es un elemento necesario  para      asegurar       un adecuado 
funcionamiento  de l  sis tema  democrát ico  porque cont r ibuye  a 
favorece r  l a  d iscus ión  y  e l  in tercambio  de ideas  y ,  de esa 
manera, se e r ige  en un elemento necesario  para que e l  
ciudadano pueda fo rmar  l i b r e  y  conscientemente  l a  voluntad  
que e x t e r i o r i za r á  a t ra vés  de su voto  i n d i v i d u a l  (en  este  
s en t i do ,  l a  STC 12/1982 ,  en l í nea  con l o  a n t e r i o r ,  subraya 
e l      p lu ra l i smo      p o l í t i c o  como     un     v a l o r  fundamental     y  un 
r e q u i s i t o  de l  Estado  democrá t i co ) .  
La impor tanc ia  de l a  a c t i v i dad  educat iva  en r e l a c i ón  con e l  
p lu ra l i smo  es ob v ia :  con s t i t u ye  un esenc ia l  inst rumento  para 
garan t i za r  su e f e c t i v a  v i ven c ia  en l a  sociedad;  y  esto  
porque t r an sm i t e  a l o s  alumnos l a  rea l idad  de esa d ive rs idad  
de concepciones sobre  l a  v ida  i n d i v i d u a l  y  c o l e c t i v a ,  como 
asimismo  l e s  i n s t r u y e  sobre  su r e l e va n c i a ,  para  que sepan 
v a l o r a r  l a  t rascendencia  de esa d ive rs idad  y ,  sobre  t odo ,  
aprendan a r e s p e t a r l a .  
En cuanto a l o s  derechos fundamentales,  como r e s u l t a  de l a  
l e c t u r a  de l  a r t .  10 de l a  CE,  son e l  espacio  de l i b e r t a d  y  
respeto  i n d i v i d u a l  que es necesario  para  que l a  dignidad  de 
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l a  persona,  p r i n c i p a l  fundamento de l  orden p o l í t i c o  y  de l a  
paz s o c i a l ,  sea una rea l idad  v i v a  y  no una mera decla rac ión  
f o r m a l .  Como consecuencia  de esta  impo r tan c ia ,  c l a r o  es que 
l a  a c t i v i dad  educat iva  no podrá desentenderse de t r a n s m i t i r  
l o s  va lo res  morales que subyacen en l o s  derechos 
fundamentales o son c o r o l a r i o  esenc ia l  de l o s  mismos. 
Por  l o  que se r e f i e r e  a l  papel de l  Estado  en l a  ma te r ia ,  e l  
re fe ren te  c o n s t i t u c i o n a l  en esta  cuest ión  l o  ofrecen  estos  
dos mandatos de l  a r t .  27:  e l  de su apartado  5 ,  que impone a 
l o s  poderes púb l icos  una obligada  i n te rvenc ión  en l a  
educación ( l o  cua l  es coherente  con e l  modelo de Estado 
S o c i a l  delos  a r t s .  1 y  9 . 2 ) ;  y  e l  que r e s u l t a  de su apartado 
2 ,       que dispone para     esa      func ión      una necesaria      meta 
const i tuc iona lmente  predeterminada,       cua l       es que:       "La  
educación     tendrá  por      ob je to  e l  l i b r e  de sa r ro l l o      de l a  
personalidad  en e l  respeto  a l o s  p r i n c i p i o s  democrát icos  de 
convivenc ia  y  a l o s  derechos y  l i b e r t ad e s  fundamentales" 
Educación,  hay que r e co r d a r l o ,  que todos  t ienen  derecho a 
r e c i b i r .  
La necesaria  presencia  de l  Estado en esta  mater ia  der iva  de 
l a  c l a r a  v in cu la c ión  e x i s t en t e  en t re  enseñanza y  democracia,  
por  l o  que antes  ya se ha expresado,  y  procede también  de l  
hecho de que esa democracia,  además de se r  un mecanismo 
f o rma l  para  l a  c o n s t i t u c ió n  de l o s  poderes p ú b l i c o s ,  es 
también  un esquema de p r i n c i p i o s  y  v a l o r e s .  Var ias  son l a s  
consecuencias que der ivan  de una i n t e r p r e t a c i ó n  combinada de 
l o s  dos an t e r io re s  preceptos  c o n s t i t u c i o n a l e s .  La pr imera  es 
que l a  a c t i v i dad  de l  Estado  en mater ia  de educación es 
obligada  ( representa  e l  aspecto  pres ta c iona l  de l  derecho a 
l a  educación que r e s u l t a  de l  precepto  c o n s t i t u c i o n a l  que se 
viene  ana l i zando) .  La segunda es que esa i n te rven c ión  t i ene  
como f i n  no só lo  asegurar  l a  t ransmis ión  de l  conocimiento  
de l  entramado i n s t i t u c i o n a l  de l  Estado,  s ino  también o f re ce r  
una i n s t r u c c i ó n  o in formac ión  sobre  l o s  va lo res  necesar ios  
para  e l  buen funcionamiento  de l  sis tema  democrát ico.  Y l a  
t e r ce ra  es que ese cometido  e s t a t a l ,  debido a l a  f u e r t e  
v in cu lac ión  e x i s ten t e  ent re  democracia y  educación,  está  
r e f e r i d o  a toda  c lase  de enseñanza: l a  púb l i ca  y  l a  p r i vada .  
En l o  que hace a l a  t ransmis ión  y  d i f u s i ó n  de conocimientos  
que es pos ib le  a t ra vés  de esa actuación  e s t a t a l  
const i tuc iona lmente      d ispues ta ,      debe hacerse l a      s igu ien te  
d i f e r e n c i a c i ó n .       Por       un l ado ,       están       l o s       va lo res  que 
const i tuyen  e l  su s t r a t o  moral de l  sis tema  c o n s t i t u c i o n a l  y  
aparecen       recogidos        en       normas       j u r í d i c a s        v i n cu l a n t e s ,  
representadas pr inc ipa lmente      por  l a s      que     reconocen l o s  
derechos fundamentales.  Y ,  por  o t r o ,  está  l a  e xp l i ca c ión  de l  
p lu ra l i smo          de         l a          sociedad,          en         sus         d i f e ren t e s  
mani fes tac iones,  l o  que comporta,  a su ve z,  i n f o r m a r ,  que no 
a d o c t r i n a r ,  sobre  l a s  p r i n c i p a l e s  concepciones c u l t u r a l e s ,  
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morales  o ideo lóg icas  que,  más a l l á  de ese espacio  é t i c o  
común, pueden e x i s t i r  en cada momento h i s t ó r i c o  dentro  de l a  
sociedad  y ,  en aras  de l a  paz s o c i a l ,  t r a n s m i t i r  a l o s  
alumnos l a  necesidad de respeta r  l a s  concepciones d i s t i n t a s  
a l a s  suyas pese a no c o m p a r t i r l a s .  
La d i f e ren c ia c ión  que acaba de hacerse  marca l o s  l í m i t e s  que 
t i ene  l a  actuación  de l  Estado  en mater ia  educat iva  y ,  sobre  
t odo ,  acota  e l  t e r reno  propio  en que r e g i r á  l a  p ro s c r i p c ión  
de adoctr inamiento  que sobre  é l  pesa por  l a  neut ra l idad  
i deo lóg ica  a que viene  ob l igado .  Dicho  de o t r o  modo, no 
podrá hablarse  de adoctr inamiento  cuando l a  a c t i v i d ad  
educat iva  esté  r e f e r i d a  a esos va lo res  morales subyacentes 
en l a s  normas antes  mencionadas porque,  respecto  de e l l o s ,  
será  const i tuc iona lmente  l í c i t a  su exposic ión  en té rminos  de 
promover l a  adhesión a l o s  mismos. Por  e l  c o n t r a r i o ,  será  
e x i g i b l e  una pos ic ión  de neut ra l idad  por  parte  de l  poder 
púb l ico      cuando     se     esté  ante  va lo res  d i s t i n t o s      de l o s  
a n t e r i o r e s .  Estos  o t r o s  va lo res  deberán se r  expuestos de 
manera r igurosamente  o b j e t i v a ,  con l a  e x c lu s i va  f i n a l i d a d  de 
i n s t r u i r  o i n fo rmar  sobre  e l  p lu ra l i smo  realmente  e x i s t en t e  
en l a  sociedad  acerca  de determinadas cuest iones  que son 
ob je to  de polémica.  
Y una ú l t i m a  puntua l i zac ión  es conveniente.  La a c t i v i dad  
educat iva  de l  Estado,  cuando está  r e f e r i d a  a l o s  va lo res  
é t i c o s  comunes, no só lo  comprende su d i f u s i ó n  y  t r a n s m i s ión ,  
también  hace l í c i t o  fomentar  sent im ien tos  y  a c t i t ude s  que 
favorezcan  su v i ven c ia  p r á c t i c a .  
Lo hasta  aquí  expuesto  nos l l e v a  directamente  a l  examen de 
l o s  problemas r e s t a n t e s ,  re fe ren tes  a l  alcance  y  l í m i t e s  de l  
derecho a l a  l i b e r t a d  i deo lóg ica  y  r e l i g i o s a  proclamado en 
e l  a r t .  16.1  CE.  Respecto  de este  derecho debemos d e c i r  que 
está  c o n s t i t u i d o  básicamente por  l a  p o s i b i l i d a d  reconocida  a 
toda  persona de e l e g i r  l ib remente  sus concepciones morales o 
i deo lóg icas  y  de e x t e r i o r i z a r l a s ,  con l a  garant ía  de no 
poder se r  perseguido  o sancionado por  e l l a s .  Este  derecho no 
es necesariamente incompat ib le  con una enseñanza de l  
p lu ra l i smo  que t r an s m i t a  l a  rea l idad  s o c i a l  de l a  e x i s t e n c ia  
de concepciones d i f e r e n t e s .  
La compa t ib i l idad  será  de aprec ia r  siempre  que l a  exposic ión  
de esa d ive rs idad  se haga con neu t ra l idad  y  s i n  
adoct r inamien to .  Es d e c i r ,  dando cuenta  de l a  rea l idad  y  de l  
contenido      de l a s  d i f e ren t e s  concepciones,  s i n      presiones  
d i r i g i d a s  a l a  captación  de voluntades  a f a v o r  de alguna de 
e l l a s .       Y      a s í  tendrá       l uga r       cuando      l a       enseñanza sea 
desar ro l lada  con un sent ido  c r í t i c o ,  por  de ja r  bien  c l a r a  l a  
p o s i b i l i d a d  o necesidad de l  alumno de someter a su r e f l e x i ó n  
y  c r i t e r i o  personal  cada una de esas d i f e re n t e s  concepciones 
( . . . ) . ”  

Tales argumentos se comparten plenamente y se asumen 
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como p ro p io s .  E l  a r t .  3 de l  Real Decreto  1791/2010, de 30 de 
d ic iembre ,  por e l  que se aprueba e l  E s t a t u t o  de l  Estud ian te 
U n i v e r s i t a r i o  dispone que "Los  derechos y  deberes de l o s  
estud ian tes  u n i v e r s i t a r i o s  se e je rcerán  de acuerdo con l a  
normativa  e s t a t a l  y  de l a s  respec t i va s  Comunidades 
Autónomas, E s t a t u t o s  de l a s  Univers idades  y  e l  presente  
E s t a t u t o "  y  e l  a r t .  37.2 de l a  Ley 1/2003 estab lece que "Los  
estud ian tes        deben       e j e r c e r        sus       derechos con pleno  
reconocimiento  de      l a       dignidad       de l a s  personas,       l o s  
p r i n c i p i o s  democrát icos  y  l o s  derechos de l  r e s t o  de miembros 
de l a  comunidad u n i v e r s i t a r i a ,  y  con respeto  por  l o s  bienes 
de uso c o l e c t i v o . ”  

La l i b e r t a d  ideo lóg ica  y de l a  l i b e r t a d  de expresión 
son derechos fundamentales de todo ciudadano concebidos como 
derechos púb l icos  s u b j e t i v o s ,  que l a  C o n s t i t u c ión  Española 
reconoce y garan t i za  en sus a r t s .  16 y 20 respect ivamente.  
La l i b e r t a d  ideo lóg ica  de l  a r t .  16.1 CE,  no co ns t i t u ye  una 
mera l i b e r t a d  i n t e r i o r  s ino  que dentro  de su contenido 
esenc ia l  se in c lu ye  l a  p o s i b i l i d a d  de su man ifestac ión 
externa que ( . . . . )  no se c i r cun s c r i b e  a l a  o r a l / e s c r i t a ,  
s ino  que     in clu ye  también l a  adopción     de     a c t i t ude s  y 
conductas» (ATC 1227/1988, 7 de noviembre [ F J  2 ] ) .  De o t ro  
modo     l a      l i b e r t a d      ideo lóg ica  se     agota r ía      en su momento 
i n t e r n o ,      puramente     s u b j e t i v o ,      quedando,     pues,     vac ía      de 
dimensión j u r í d i c o - p o l í t i c a .      La l i b e r t a d  para tener  unas u 
o t ra s  idea s ,  creencias o convicc iones se h a l l a ,  en e l  ámbito 
s o c i a l ,        inexcusablemente       l igada  a       l a       l i b e r t a d  para 
man i f es ta r la s  en cuanto esta  l i b e r t a d  de expresión como 
momento externo determina su re levanc ia  j u r í d i c a  y p o l í t i c a  
La l i b e r t a d  ideo lóg ica      como     l i b e r t a d  de     pensamiento     se 
i d e n t i f i c a  esencialmente con e l  concepto de l i b e r t a d  de 
concienc ia  que e x ige ,  a s í  mismo, e l  derecho a a d q u i r i r ,  a 
d e s a r r o l l a r      y  a     expresar     l a s      p rop ias     convicc iones     en 
l i b e r t a d .  
D icho esto  y en ú l t i m o  luga r  se comparte e l  parecer de l  
M i n i s t e r i o  F i s c a l  por cuanto que l a  no admisión por l a  Mesa 
de l  C l aus t ro  de l a  Un ivers idad de Barcelona de l  p rev io  
recurso de repo s ic ión  in te rpues to  por D .  R icardo García 
Manrique, a l  i n i c i o  de l a  sesión e x t r ao r d ina r ia  de l  d ía  21 
de octubre de 2019, por no e s t a r  presentado por e s c r i t o  con 
an t e r io r idad  en e l  r e g i s t r o  de l a  Un ivers idad  de Barce lona,  
cuando ese mismo d í a ,  por l a  mañana, se reun ió  l a  Mesa de l  
C lau s t r o  y  desestimó l a  reclamación efectuada e l  d ía  18 de 
octubre por e l  mismo re cu r r en t e ,  l o  que l e  fue n o t i f i c a d o  a l  
mismo sobre l a s  13.40 horas de l  mismo d ía  21,  ha 
obstacu l izado i leg í t imamente  esas l i b e r t a d e s ,  e l l o  con e l  
único     o b j e t i vo  que     e l i m in a r  l a      c r í t i c a .      Por     e l l o ,      es 
evidente que l a  reso luc ión  vu lnera l o s  a r t s .  16.1 y 20.1 a )  
C E.  
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Por todo e l l o  no cabe s ino  c o n c l u i r  que, en e l  presente 
caso,  e l  acto  impugnado vu lnera  también l a  l i b e r t a d  de 
expresión e id eo l ó g i ca ,  todo e l l o  por l a s razones expuestas.  

 
SEPTIMO.- Por ú l t i m o ,  en cuanto a l a  p e t i c i ó n  de 

pub l icac ión  de l a  presente sentencia  en l a  página web de l a  
Un ivers idad  durante a l  menos un mes, a l o  que se adhiere e l  
M i n i s t e r i o  F i s c a l  y  se opone l a  Admin is t rac ión  demandada, ha 
de tenerse en cuenta l o  s i gu i e n t e .  
Ta l  p e t i c i ó n  se sustenta  en l o s  dos preceptos t r a s c r i t o s  a 
con t inuac ión .  E l  a r t .  72.2 LJCA dispone que “La  anulación  de 
una d ispos i c ión  o acto  produc i rá  e fec tos  para  todas  l a s  
personas a fec tadas .  Las sentencias  f i r m e s  que anulen una 
d ispos i c i ón  general  tendrán  efec tos  generales  desde e l  día  
en que sea publicado  su f a l l o  y  preceptos  anulados en e l  
mismo pe r iód ico  o f i c i a l  en que l o  hubiera  s ido  l a  
d ispos i c i ón  anulada.  También se pub l ica rán  l a s  sentencias  
f i r m e s  que anulen un acto  a d m i n i s t r a t i v o  que afec te  a una 
p lu ra l i dad  indeterminada  de personas . ”  
Y e l  a r t .  31.2 LJCA prevé que “También podrá pretender  e l  
reconocimiento  de una s i t u a c i ón  j u r í d i c a  i nd i v idua l i zada  y  
l a  adopción de l a s  medidas adecuadas para e l  pleno  
res tab lec im ien to  de l a  misma, ent re  e l l a s  l a  indemnización  
de l o s  daños y  p e r j u i c i o s ,  cuando proceda . ”  

Pues b ien ,  a j u i c i o  de quien susc r ibe  e l  man i f ies to  
impugnado a fec ta  a una p lu ra l i dad  indeterminada de personas, 
toda vez que no so lo  re su l t an  afectados l o s  t raba jadores  y 
alumnos de l a  prop ia  Un ivers idad s ino  también t e r ce ras  
personas (número indeterminado)  que ante l a s  actuaciones de 
l a  Un ive rs idad  puedan e s t a r  o no in teresadas en acud i r  a 
e l l a .  A s í  pues, de conformidad con l o s  dos preceptos antes 
mencionados procede es t imar  l a  p e t i c i ó n  de pub l i c idad  de l a  
presente sentencia  en l a  web de l a  Un ivers idad  durante e l  
p lazo de un mes. 

Lo a n t e r i o r  determina l a  est imación  ín tegra  de l  
r e cu rso .  

 
OCTAVO.- En mater ia  de co s t a s ,  y  de conformidad con e l  

a r t í c u l o  139 de l a  Ley de l a  J u r i s d i c c i ó n  
C on tenc io so - Adm in i s t ra t i va ,      se     acuerda     imponerlas a l a  
Admin is t rac ión  demandada, a l  haberse estimado íntegramente 
e l  recurso y no presentar  e l  caso s e r i a s  dudas de hecho o de 
Derecho, limitando  su cuan t ía  por todos l o s  conceptos a 600 
euros ,  e l l o  de conformidad con e l  acuerdo sobre impos ic ión 
de costas de l o s  Juzgados de l o  Contencioso A d m in i s t r a t i vo  
de Barce lona.  

 
 

V i s t o s  l o s  preceptos lega les  c i tados  y demás de general 
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y pe r t ine n te  ap l i ca c ión  a l  caso ,  
 
 
 

FALLO 
 

Que DEBO ESTIMAR Y ESTIMO INTEGRAMENTE e l  recurso 

con tenc io so -adm in i s t ra t i vo  in te rpues to  por l a  representación 
procesal  de D .  RICARDO GARCIA MANRIQUE, D .  JOSE ANDRES ROZAS 
VALDES, D .  RAFAEL MARTINEZ MARTINEZ, D ª .  CHANTAL M OLL 
DE ALBA LACUVE y     D .  DANIEL     CABRERA     TOLOSANA,     f r e n t e  a 
l a  Resolución acordada en sesión e x t r ao rd in a r i a  por e l  
C lau s t ro  de l a  UNIVERSIDAD DE BARCELONA en fecha 21 de 
octubre de 2019 con s is ten te  en l a  aprobación de l  
“Man i f i e s t o  conjunto  de l a s  univers idades  cata lanas  de 
rechazo  de l a s  condenas de l o s  presos  p o l í t i c o s  catalanes  y  
a l a  j u d i c i a l i z a c i ó n  de l a  p o l í t i c a ” ;  y  en consecuencia se 
declara nula y  se deja s i n  e fec to  l a  c i t ada  actuación 
a d m i n i s t r a t i va  por vu lne ra r  e l  derecho     a l a      l i b e r t a d      
i d eo l ó g i ca ,  de expresión     y de educación; reponiendo 
l o s  mismos y ordenando l a  pub l i cac ión  de l a  sentencia  en l a  
página web de l a  Un ivers idad  durante e l  p lazo de un mes. 

 
Se condena a l a  UNIVERSIDAD DE BARCELONA a l  pago a l a  

ac to ra  de l a s  costas devengadas en este  proceso,  l im i t ando  
su cuant ía  por todos l o s  conceptos a 600 euros.  

 
 

N o t i f íquese  esta  sentencia  a l a s  p a r t e s ,  haciéndoles saber 
que l a  misma no es f i r m e  y que cabe con t ra  e l l a  recurso de 
apelación en un so lo  e f e c t o ,  a l  amparo de l  a r t .  121.3 LJCA, 
a in te rpone r  a t ra vé s  de este  Juzgado ante l a  Sala de l o  
Contencioso A d m in i s t r a t i vo  de l  T r ibuna l  Super io r  de J u s t i c i a  
de Cataluña en e l  p lazo máximo de quince días  háb i les  a 
con tar  desde e l  s igu ien te  a l  de l a  recepción de l a  
correspondiente n o t i f i c a c i ó n  de esta  r e so lu c ió n ,  mediante 
e s c r i t o  razonado que deberá contener l a s alegaciones en l a s  
que se fundamente e l  re cu r so .  

 
 
 
 

A s í  por esta  mi Sentencia l o  pronuncio ,  mando y f i r m o ,  D ª .  
ANA ALONSO LLORENTE, Magistrada de l  Juzgado de l o  
Contencioso     A d m i n i s t r a t i vo  número     3     de     Barcelona     y  su 
P r o v i n c i a .  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Administració de justícia a Catalunya · Administración de Justicia en Cataluña Pàgina 26 de 27 



C
o

d
i 
S

e
g

u
r 

d
e
 V

e
ri
fi
c
a

c
ió

: 
C

L
D

E
3

N
U

V
M

Z
A

B
N

C
J
1

Y
R

Y
O

B
Q

7
T

C
Y

2
8
A

2
Q

 
D

o
c
. 

e
le

c
tr

ò
n

ic
 g

a
ra

n
ti
t 
a

m
b

 s
ig

n
a

tu
ra

-e
. 

A
d
re

ç
a
 w

e
b
 p

e
r 

v
e
ri
fi
c
a
r:

 h
tt

p
s
:/
/e

jc
a
t.
ju

s
ti
c
ia

.g
e
n
c
a
t.
c
a
t/
IA

P
/c

o
n
s
u
lt
a

C
S

V
.h

tm
l 

S
ig

n
a
t 
p
e
r 

A
lo

n
s
o
 L

lo
re

n
te

, 
A

n
a

; 
D

a
ta

 i
 h

o
ra

 3
0
/0

9
/2

0
2
0

 1
2

:2
5

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Administració de justícia a Catalunya · Administración de Justicia en Cataluña Pàgina 27 de 27 


